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ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complêmentat n" 12312006.

Nl Licitação de Ampla Participaçáo.

E Licitação de Ampla ParticipaÇão, com itens de participaçáo êxclusiva

reservadas para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n"

123t06.

MODO OE OISPUTA
Aberto

Aberto e Fechado

N
tr

CRITÉRIO
JULTAMENTO
INTERVALO
LANCES

DE

E

DE

Menor Preço - lntervalo mínimo: R$ 40, (um centavo)

Maior Desconto

CRITÉRIO
ADJUDICAÇÃO

DE

Global

Item

Por Grupo, para o(s) grupo(s): LOTE e ITEM, observada as condiÇões

definidas neste Edital e anexos.

Prazo para envio da proposta/documentação: conforme os itens 6.22.5 e 8.12.1 deste Edital

INFORMAÇÓES

Prêgoêiro: Victor Gabriel Aquino da Silva

MatÍícula n'0í769

e-mail:
dl.itz.agêntedecontratacao2025@gmail.com

Endereço: Rua Simplício l/oreira, n" 1 185, Centro, lmperatriz - MA

ReÍerência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o I9I!iIi9_99
Brasília - DF.

APRESENTAÇAO DE

AMOSTRAS:

N NAo

E SlM, na forma do Termo de Referência

VISITA TECNICA:
N NÃo

E Stttlt, na forma do TeÍmo de Referência

Rua SimplÍcio Moreira. n" | 185, Centro, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.0 | 9,',000 l -09
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I OBS: Na hiDótese de não haver expediente na data fixada. ficará a sessáo adiada Dara o Drimeiro 
I

dia útil subseouente. no mesmo site e hora. salvo as disoosicÕes em contrário.
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ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MUNICIPAI- DE IMPERA'I.RIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E A'IIVIDADES COMPLI-,MENTARES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 013/2026
(Processo Administrativo n' 032120261

EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de lmperatriz - MA,
por meio do Departamento Administrativo e Atividades Complementares, Pregoeiro Oficial e Equipe
de Apoio, designados pela Portaria n" 076, de 18 de novembro de 2024, sediada na Rua Simplício
Moreira no 1185, Centro, lmperatriz - MA, realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma
ELETRÔNlCA, com critério de julgamento menor preço global, nos termos da Lei n" '14.133, de '1"

de abril de 2021, Lei Ordinária n" 2.015, de 5 de abril de 2024, Resoluqáo no 001 de '17 de abril de
2024 e as exigências estabelêcidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de

empresa especializada para a implantação e prestação de serviÇos de locação de softwares, com
acesso via internet, destinados ao atendimento de legislaçoes êspecificas e das rotinas institucionais
dos SetoÍes de Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, PatrimÔnio,

Gestáo de Compras, Licitaçáo, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), compreendendo
implantação, parametrizaçáo, migração de dados, treinamento, manutençâo, atualização legal e
tecnológica, suporte técnico e demais serviÇos correlatos necessários ao pleno funcionamento da

solução, conforme condiçÕes, quantidades e exigências êstabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O criterio de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exlgências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
2.1 . As despesas decorrentes da contrataçao correrão à conta da seguinte dotação orçamentária

Órgão: Câmara lvlunicipal de lmperatriz
Unidade: Câmara de lmperatriz
Ação Função: 01

Subfunção: 122
Programa: 0001
Proleto/Atividade/Oper. Especial: 2-002
01 .122.0001 .2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

Natureza da despesa 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica

Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de lmpostos

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO
3.1. poderão partictpar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto da licitaçáo e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento

UniÍóado de Fôrnecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal

(www.oov. br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condiÇôes exlgidas no cadastramento no SICAF até

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas'

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÓes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

dirêtamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

Rua Simpticio Moreira, n' I 185, Centro' lmperatriz MA
cNPJ 69.555.01 91000 I -09
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Data da sessão: 03.07 .2026
Horário: 09:00 hs (nove hoÍas) - Horário de Brasília - DF
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasqovernamentais.qov. br
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgâos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassaficação no momento
da habilitaçáo.

3.5. Será concêdido tratamento diferenciado para as microêmpresas e emprêsas de pequeno

porte, nos termos da Lei Comolementar no '123, de 14 de dezembro de 200ô

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
âs empiesas de pequeno pofte que. no ano-calendário de realização da licitação, ainda

não tenham celebrado contratos com a Adminístração PÚblica cuios valores sornados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno pofte.

Jf) Náo poderão disputar esta licitação:

3.6.'l . aquele que nâo atenda às condiçoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.6.3. empresas estrangearas que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proieto executivo, pessoa física ou jurÍdica,

quando a licitaÇão versar sobre servaços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controladór, acionista ou detentor de mais dê 5% (cinco por cento) do capital com direito

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo veÍsar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários,

3.6.5

3.6.6. pessoa física ou juridica que se encontre, ao têmpo da licitaçâo, impossibilitada de
participar da lacitação em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

3.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira,

trabalhista ou c,vil com dirigente do Órgáo ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do conÍato, ou

que deles seja cÔnluge, companheiro ou parentê em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

3.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6'404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si,

3.6.9. pessoâ física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada 
- 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho
inÍantil, por submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por

contrataçáo de adolescentes nos casos vedados pela lêgislaçâo trabalhistai

Rua Simplício Moreira. n' I 185, Centro, Imperatriz MA
cNPl 69.555.0 |9/000l -09
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3.7. O impedimento de que trata o item 4.6.6. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pêssoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilÍcito ou a utilazação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critérao da Administraçáo e exclusavamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execuçáo da licitaçáo ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

3.10. O disposto nos itens 4.6.4 e 4.6.5 náo impede a licitação ou a ôontratação dê sêrviço que
inclua como encargo do contratado a elaboraÇão do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataçóes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contrataçÕes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperaçâo estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

3.12. A vêdaçáo de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integÍante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário
ou rêpresêntante de empresa que prestê assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
4.1. Na prêsente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaçáo de propostas

e lances.

4.2. Os licitantes encaminharâo, exclusavamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a Íase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentaçáo de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto nos itens 9.1 . 1 e 9. í 2.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo prÓpÍio do sistema,
que:

4.4.1. está ciênte e concorda com as condiçÕes contidas no edital e sêus anexos, bem como

de quê a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivâs de trabalho e nos termos de ajustamento

bÀuaRn ttuHtctPrt- c.
IM PER ÀT IZ, MA

trs. t)
Píoc.

Rua Simplício Moreira. n" I 185. Centro. lmperatriz MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09

3.6.10. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÇão,

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execuçáo do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaÇões
que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou apÓs o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da leglslaçáo que disciplina a matéria, conforme § 1" do art.9"
da Lei n" í4.í33, de 2021.
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de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requasitos de habilitaçáo deflnidos no instrumento convocatório,

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz,
nos termos do artiqo 7', XXX|ll, da Constitulq&l;

4.4.3 não possui êmpregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da ConstituiÇáo Federal;

4.4.4. cumpÍe as exagências de rêserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilatado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Le ino 14 133 de2021

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deveíá declarar, ainda, em campo próprio do sastema eletrÔnico, que cumpre os
req uisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Complementar n" 123, de 2006 , estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o dispos to nos §§ 1o ao 3"
do art. 4o, da Lei n.o 14.133. de 2021

4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empÍesas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo "náo" impedirá o prosseguamento no certame, para aquele item;

4.6.2 nos itens em que a participação nâo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorêcido previsto na Lei Comolementar no 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa dê pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançÔes
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habiiitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública.

4.9. Não haverá ordem de classificaÇão na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de Iances.

4.11. Desde que disponibilazada a Íuncionalidade no sistema, o licitante poderá parametíizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicaÇão do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serâo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

,"í
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 . valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistêma, quando adotado o critério
de lulgamento por menor preÇo; e

4.12.2. percenlual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor flnal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na Íorma do
atem 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgáo ou entidade
promotora da licitaÇâo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos Órgãos de

controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da lacitaqão acompanhar as operaçÕes no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua
desconexâo.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometêr o sigilo ou a segurança, para imedaato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no sistema eletrÔnico, dos
seguintês campos:

1.1. Valor unitárío e total do item:
1.2. Quantidade cotada.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÁO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

5

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
indiretamente na execuçáo do objeto.

todos os custos operacionais,
e quaisquer outros que incidam

encargos
direta ou

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alêga9ão
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da emprêsa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotaçáo adequada Será a que corÍesponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos

na fonte os peÍcentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderáo se beneficiar
do regime de tributaçáo pelo Simples Nacional.

S.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedadê do cumprimento das disposições nelas

contidas, em coníormidade com o que dispóe o Termo de Referência, assumindo O proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

d
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeata execuÇáo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÇão.

5.8.1. O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentaçáo

5.8.2. Caso o criterio de julgamento seja o menor preço, os licitantes devem respeitar os preços

máximos prêvistos no Termo de Referência.

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preÇo já decorrente da
aplicaçáo do desconto ofertado deverá rêspettar os preços máximos previstos no Termo
de Referência.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçâo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da Uniáo/Tribunal de Contas
do Estado do Maranháo e, após o devido processo legal, gerar as seguantes consequências.
assinatura de prazo para a adoçáo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71. inciso lX. da Constituicão, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso verificada a ocorrêncaa de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6. 1. A abertura da presente lacitaçâo dar-se-á automaticamentê em sessáo públaca, por meio de
sistema elêtrônico, na data, horário e local andicados neste Edtal.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5. O lance deverá sêr oÍertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o horário faxado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edatal.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supeior
ao último por ele ofertado ê registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou Percêntuais entre os lances, que incidiÍá
tanto em Íelação aos lances intermediáÍios quanto êm relação à pÍoposta que cobrir a mêlhor
ofêrta deveÍá ser de R$ 40í (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrÔnico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorÍogaçÕes.
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6.4. lniciada a etapa competitiva. os licitantes deveráo encamlnhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
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6.11.'1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, apÓs isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos doas

minutos do perÍodo de duraÇão da sessáo pública.

6.11.2. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
pêríodo de prorrogaçáo, inclusive no caso de lances intêrmediários.

6.11.3. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgaÍá os lances conforme a
ordem final de classrficação.

6.11.4. Deínida a melhor proposta, se a diferenÇa em relaçáo à proposta classifacada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍiniÇão das demais
colocações.

6.1'1.5. Após o reinÍcio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no píegáo eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso dê fechamento iminente dos lances, apÓs o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamênte determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepçáo de lances

6.'12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate í0% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes definidas neste item, poderáo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances sêgundo a oÍdem crescente de valores.

613 . Caso seja adotado para o envio dê lances no pregáo eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somênte os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas
ate 10% (dez por cento) superiores/inÍeriores àquela, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encêrramento da sessão e eventuais prorrogaçÔes.

6.13.1. Não havêndo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçÕes dêfinidas no item 6.'13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oíerecer novos lances sucêssivos.

L}
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6.13.2. A etapa de lances da sêssão pública terá duraçáo de dez minutos e, apÓs isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do perÍodo de duraçáo da sessâo pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o subitem anterior, será dê
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houvêr lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pÚblica

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem ínal de classificaçáo.

6.'13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equape

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriorês, o sistema ordenará e
divulgará os lancês segundo a ordem crescente de valores.

6. '15. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, pÍevalecendo aquele que Íor
recebido e registrado em prameiro lugar.

6.'16. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a adentificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepçáo dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrÔnico para o pregoeiro persistir por tempo supertor a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantês, no sitio eletrônico utilizado para

divulgaÇão.

6.1 9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta

6.20. Em relaÇâo a itens não exclusivos para participaçáo dê microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez enceÍÍada a etapa de lances, será eÍetivada a verificaçáo automática, junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna prÓpria aS

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os

valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o frm d
2!P0, regulamentada pelo

e aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123 de
n" 8 538 de 201

6.20.'1. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa dê ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada

6.2O.2. A melhor classiÍlcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valoí inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apÓs a comunicação
automática para tanto. I
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6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
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6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mêlhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes
microêmpresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos antervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
flnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entrê propostas ou lances, o critéÍio de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133. de 2021, nesta ordem:

6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificaçáo,

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveráo
preferêncialmente seÍ utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrjgaÇÕes previstos nesta Lei,

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidadê entre homens e mulheres no
ambiente de kabalho, conforme regulamento,

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de intêgÍidade, conforme orientaçÔes dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1 . empresas estabelecadas no território do Estado ou do Dastrito Federal do Órgão ou
entidade da Administraçáo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaÇâo
realizada por órgão ou entidade de Município, no territÓrio do Estado em que este se
localize,
. empresasbrasileiras,
. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Le i n' 12.187 . de 29
de dezembro de 2009

6 22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vêncedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipÓtese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçáo, o
pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantajosas, apÓs deÍinido o resultado do iulgamento

6.23.1. Náo será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.23.2. A nêgociação poderá ser feita com os demais licitantes, sêgundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apÓs a

6.21 .2.2
6.21.2.3
6.21.2.4
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negociaqáo, Íor desclassificado em Íazeo de sua proposta permanecer acima do preço
máximo deÍinido pela Administraçào

6.23.3. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.23.5. O pregoeiro solicitará ao lacitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao últamo lance oÍertado após a negociaçeo Íealizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
conflrmaÇáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.23.6. E facultado ao pregoeiro proÍogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaÇão
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conforme previsto no
aft. 14 da Lei n" '14.13312021 , legislaçâo correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros.

SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (httDS.//www. oortaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantado pela Controladoria-Geral da
União ortaltrans arencta ov br/sancoes/cne

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n' 8.429, de 1 992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. ( lN n" 18 aft. 29

h

ca

7.3.1. A tentativa de burla será verficada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros ( lN no 18 art.29

7.3.2

7.3.3

O licitante será convocado para maniÍestaçâo previamente a uma eventual
desclassificação. (lN n" 3/20í8, art.29. §2").

Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado inabalitado, por Íalta de
condiçáo de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro veriÍicará se faz jus ao benefício, em conformidadê
com os itens 4.5.1 e 5.6 deste edital.

7.5. Verificadas as condaçóes de participaçâo e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto ê à
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compatibilidade do preço em retaçáo ao máximo estipulado para contrataÇão neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

7 6. Será desclassificada a proposta vencedora que

7.6.1. contivervícios insanávers,

7.6.2. nào obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apÍesentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deflnido para

a contrataçâo;

7.6.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, e indicio de jnexequibilidade das propostas valores
anferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

7 .7.1 . A inexequibalidade, na hipótese de que trata o caput, sÓ será considerada apÓs diligência
do pregoeiro, que comprove:

7 .7 .1 .1 . que o custo do licitante u ltrapassa o valor da proposta, e

7.7.'l.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da oferta

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçÕes acima, a análise dê

exequibilidade ê sobrepreço considerará o seguintei

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, emprêitada por preÇo global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caracterizaçáo do sobrepreço se daÍá pela superaÇáo do

valor global êstimado,

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário. a caacteÍizaçâo do sobrepreço sê dará pela

superàção do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

relevante, conforme planilha anexa ao edital

7 8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consadeÍadas inexequiveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução'

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta foÍ inferior -a 
85%

(oitenta ã cincô por cento) do valor orçado pela AdministraÇâo, equivalente à dferença
entre este último e o Valor da proposta, Sem prejuízo das demais garantias exigiveis dê

acordo com a Lei.

7.g. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidadê de

esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove

a exequibilidade da Proposta.

T,lo.CaSoocustoglobalestimadodoobjetolicitadotenhas.dodecompostoemseusrespectivos
custos unitários por mãio de Planilha de Cusios e Formação de Preços elaborada pela AdminisÍaçáo,

o licitante classiiicado em primêiro lugar será convocado para aprêsentar Planilha por ele elaborada
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termos dos arts.62 a 70 daLe i na 14 133. de 2021

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitaÇáo da
proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administraçâo, por meio eletrÔnico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Adminjstraçáo,
bem como com detalhamento das BonificaçÓes e Despesas lndiretas (BDl) e dos

EncaÍgos Sociais (ES), com os íespectivos valores adequados ao valor final da pÍoposta

vencedora, admitida a utilização dos preços unitáíios, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contratação semÉintegrada e contrataçáo integrada,

éxclusivamente para eventuaas adequaçôeS indispensáveis no cronograma fistco-

flnanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato

Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassiflcação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante paÍa aÍcaÍ
com todos os custos da contrataÇão;

8. DA FASE DE HABILITAÇAO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizaÍ o objeto da licitação, seráo exigidos para fins de habilitação, nos

7.11

7 .11.1. O aluste de que trata este dispositivo se limita a sanar erÍos ou falhas que não alterem a
substância das propostas:

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a indicação de

recolhimênto de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amosÍa, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não

aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaÇáÔ do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será Íacultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantês.

7.15. Os resultados das avaliaçÕes seÍáo divulgados por meio de mênsagem no sistema.

7 16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega. sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçÕes previstas neste Edital,

a proposta do licitante será recusada

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o
pregoeiro anâlisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-ã com a verificaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamênte, até a verificaçáo de uma que

atenda às especiÍicaçÕes constantes no Termo de ReÍerência.

A documentaçáo exigida para flns de habilitaçâo iuridica' fiscal, social e t
econômico-Íinanceira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral no SICAF
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8.2. Ouando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs, as
exigências de habilitaÇâo serão atendidas mediante documentos equivalentes, iniclalmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitaÇâo serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nô 8.660. de 29 de ianeiro de 2016 , ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas

8.4. Quando permitida a participaçáo de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitaçâo econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1 Se o consórcio não for Íormado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
Íinanceira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relaÇão ao valor exigido
para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por qualquer outro meio previsto em lei específica.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser substituidos por registro
cadastral emitido por órgâo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei no 14.13312021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitaÇão, e o declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei
art. ô3 da Lei no 14.13312021

8.8. Será verificado se o licitante aprêsentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaraçáo de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atêndimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenÇões coletivas de trâbalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

8.10. A habilitaçáo será veriÍicada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos

810 1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em
relaçáo à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/2018. art.40. §1o. e art. 60. §4o).

8.í1. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçáo, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçáo ou aqueles se
tornem desatualizados " 31201 LI

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no
momento da habilitação. (lN no 3/2018. art. 7o. paráorafo único).
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8.12. A verificação pelo pregoeiro, êm sítios eletronicos oficiais de órgáos e entidades emissores de
cêrtidóês constitui mêio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1 Os documentos êxigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serâo
enviados por meio do sistema, em formato digital, no pÍazo de duas horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitaçâo do pregoeiro.
Na hipôtese de a fase de habilitação anteceder a fase de apÍesentaçáo de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilatação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no §1odoart.36eno§10do art. 39 da lnstruÇão Normativa
SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2022

8.13. A verificaçâo no SICAF ou a exigência dos documentos nele náo contidos somente será feita
em relaçâo ao licitante vencedor

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçáo ou a
apresêntaçâo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.64, e lN
7312022. a.t. 39 , §4"

8.14.1. complementaçâo de informaçÕes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certamê; e

8.14.2. alualizaçâo de documentos cuja validade tenha expirado após a data dê recebimento das
propostas;

8. 15. Na análise dos documentos de habilitaçao, a comissão de contrataçáo poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisâo
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, aÍibuindo-lhes eficácia para Íins de habilitação
e classificaçâo.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às êxigências para habilitaÇáo, o pregoeiío examinará
a proposta subsêquente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo. até a apuraçáo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12. 1 .

8.17. Somente serão d isponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao êdital de licitaçáo, após concluidos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participaçáo na licitação (art. 4' do Decreto no 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitaçáo anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
êxclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em Íazáo de Íatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamênto.

8.12.2
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8.13.2. Respeitada a exceçáo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilatação anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos
os licitantes.
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9. DOS RECURSOS
9.1. A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçâo ou anabilitaçáo
de licitantes, à anulaçáo ou revogaÇáo da licitaçáo, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.'133,
de 2021 .

9.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da
ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçâo
ou inab jlitação do licitante:

a intenÇão de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de preclusáo,

o prazo para a manifestação da intenção de Íecorrer será de 10 (dez) minutos

o píazo pa.a apresentaçáo das razõês rêcursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;

9.3.4. na hipótese de adoçáo da inversáo de fases prevista no § 1o do atl. 17 da Lei no 14.133,
de 2021, o prazo para apresentaçáo das razóes recursais será inicaado na data de
intimaÇão da ata de Julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) d,as úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos

9.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não sêrão conhecidos

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçâo da interposiçáo do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscêtiveis de aproveitamento

9.10. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados no sítio
elêtrônico www.camaraimperatriz.ma.qov.br

10. DO TERMO DE CONTRATO
10.1. Após a homologaçáo e adjudicação, caso de conclua pela contrataçáo, será firmado

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário leÍá o píazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumênto equivalente, sob pena de
decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocaçâo para comparecer perante o órgáo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo dê 05 (cinco)dias úteis, a contar da data

9.3. 1
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. Os prazos dos itens í0.2 e '10.3 poderáo ser prorrogados, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela AdminisÍação.

. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

1',t.
11.1

Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido comprovação das
condiçÕes de habilitação e contrataÇão consignadas neste Edital, que deverâo ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES
Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a
proposta em especial quando:

11.1.2.1. neo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo,
11.1.2.2. Íecusabse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser dêsclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11 .1.2.4. deixat de apresentar amostra
'11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍlcações do edital,

11.'1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validadê de sua proposta,

11.1.4. íecusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou a
aceitar ou retarar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

'11.1.5 apresentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitaçáo

fraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial
quando:

11.1.7.1. agiÍ em conluio ou em desconformidadê com a lei;
11.'1.7 2. induzit deliberadamente a êrro no julgamento,
1 1.1.7.3. aprêsêntar amostra falsificada ou deteriorada,

1 1 .1.8. praticar atos ilÍcitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação

'11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de2013

11.2. Com fulcro na Lei n0 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

11.1.6

11.1.7
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de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que se.ja
assinado digitalmente em ate 05 (cinco) dias úteis, ou c) outro meio eletrônico, assegurado o
pÍazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificaçáo pela
AdministraÇão.

11.1.1. deixar de entregar a documentação exagida para o certame ou náo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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advertência,
multa;
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penaladade.

11.3.1. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
1 '1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
1 1.3.4. os danos quê dela provierem para a Administração Públaca
1 '1.3.5. a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e

orientaÇÕes dos órgâos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1.PaíaasinÍraçõesprevistasnositens11.1.1,11.1.2ê11.1.3,amultasêráde0,5oÁa15o/o
do valor do contrato licitado.

11.4.2 PaÍa as infraçóes previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5. 1'1.1.6. 11.1.7 e 11.1.8 a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado

1 'l.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defêsa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

11.7 . A sanção dê impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrêncja
das infraçoes administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1, 11.1 .2 e 1 1 . í .3, quando náo se justificar
a imposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licjtar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no

item 1 1 .1 .3, caÍacteÍizatá o descumprimênto total da obÍigaÇão assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

1 1 .'10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitaí ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (doas) ou mais
servidores estáveis, que avaliará íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data dê sua intimaçáo, apresentar
defesa escrita e espêciflcar as provas que prêtenda produzir.

11.2.1
11.2.2
11.2.3
11.2 4
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1 1.3. Na aplicação das sanções serão considerados

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçÕês dispostas nos itens 11 1 4, 11 .1 .5, 11 1.6, .11 .1 .7 e
12.1.8, bem como pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.'1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedamento de licatar e contratar,
cuja duraçâo observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n.o 14.13312021.

orJ/.iorí,
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11.'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções dê advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua
decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideraÇáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obÍigação de repaÍação integral dos danos causados à administração pública municipal.

12. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pêssoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento sêrá divulgado em sÍtio eletrônico
oÍicial no prazo de atê 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

12.3. A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento podeÍáo ser realizados por forma eletrônica, pelo
envio ao e-mail dl.itz.aoentedeconÍatacao2025@qmail.com

12.4.
certame

As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

12.4.1 A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contrataçào, nos autos do processo de licitaçáo

12.5. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data paÂ a realizaçáo do certame

13. DAS DTSPOSTÇOES GERATS
13. 1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico

13.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a Íealizaçâo
do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transíerida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as rêferências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessâo pública observarão o
horário de BrasÍlia - DF.

13.4. A homologaçâo do resultado desta licitaçáo não implicaÍá dareito à contrataçáo.

13.5. As normas disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

11 .12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraÇão da aplicaçâo da sançáo de declaraçáo
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimaçâo, ê decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

)
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13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. independentemente da
conduÇáo ou do resultado do processo licitatório

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
inteÍesse público.

13.9. Em caso de divergência êntre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegÍa, no Portal Nacaonal de Contrataçóes
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camaraimperatriz. ma. qov. br

13.11

13.11.1

13.11.1.1

lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice do Anêxo I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO lll - Modelo de Carta Proposta;

lmperatriz (MA), 15 de iunho de 2026

l"'t ' -'
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do DepaÉamento Administrativo e Atividadês Complementares

13.11.2

13.1 I .3

cÂlrÀ_RÁ urlc|PAt D.
IMP€RATRIZ . 
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 013/2026
(Processo Administrativo n' 032120261

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Rua Sirnplício Moreira. n" I 185. Centro. lmperatriz MA
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TERMO DE REFERENCIA

1.3. Os serviços objeto desta contratação sâo caÉcterizados como comlu§, nos teÍmos do

Estudo Técnico Preliminar, por possúrem padrões de desempeúo e qualidade objetivarnente

definidos por especificações usuais de mercado.

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 10 (dez)

anos, na forma dos arts. i06 c 107 da Lei n" 14.13312021, em razÀo da natureza continuada e

essencial dos serviços, cuja intemrpção comprometerá o regular funcionamento das atividades

adminisEativas, contábeis, financeiras, paaimoniais, funcionais e processuais da câmara

Municipal de Imperatri zf MA.
1.5. O julgamento da licitação será tealizado pelo critério de menor preço global, com

adjudicação por lote único, em razÁo da necessária integraçáo entre os módulos, da

unifonnidade da base de dados, da padronização dos procedimentos, da centralizaç2i'o da

responsabilidade técnica e da mitigação dos riscos operacionais decorrentes da fragmentação

da solução.

i"
Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, lmperariz - MA

CNPJ 69.555,019i0001-09 
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V. TOTALDITEM

,ô raq 1§ 2435922012

ConEataçâo de empresa especializada para a implantação e

prestaçâo de serviços de locaçâo de softwares. com acesso via

intemet, destinados ao atendimento de legislaçóes especificas e

das rotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública,

Administraçào de Pessoal - Folha de Pagamento, Património,

Gestâo de Compras. Licitaçào. Tesouraria e Controle de

Processos (Prorocolo). compreendendo implantação,

parameaizção, migração de dados, treinamento, manutenção,

atualização legal e tecnológica, suporte técnico remoto e

presencial, quando necessário, e demais serviços corr€lato§, paÍa

atendimento dâ Câmara Municipal de Ímperakiz,MA

i

DESCRIÇÀO UND

MÊS

I

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços de

locação de softwares, com acesso via internet, destinados ao atendimento de legislações

específicas e das Íotinas institucionais dos setores de Contabilidade Pública, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e

Controle de Processos (Protocolo), compreendendo implantação, parametrização, migração de

dados, treinamento, manutenção, atualizagão legal e tecnológica, suporte técnico e demais

serviços correlatos necessários ao pleno firncionamento da solução, para atendimento da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA.
I .2. Especificações ê quantitativos do objeto:

1.2.1. O objeto do presente Termo de Referôncia possui a seguinte especificação, unidade e

quantitativo:

v. uNT.
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2. FIJ}IDÀMENTAÇÂO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação pretendida decone da necessidade administrativa de disponibilização de

solução tecnológica integrada, em ambiente web, apta a atender, com seguÍÍrnça,

continúdade, confiabilidade e aderência nomativa, as rotinas desenvolvidas pelos setores de

Contabilidade Públic4 Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão

de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) da CâmaÍa Municipal
de Imperatri/MA.
2.2. A Cfunan Municipal, na condição de órgão integrante da Administração Pública,

necessita de instrumentos tecnológicos adequados ao regular desempenho de slas atribuições

institucionais, em observância aos princípios da legalidade, eficiênci4 publicidade,

transparência, planejamento, economicidade e continuidade do serviço público.

2.3. A adoção de sistemas informatizados inte$ados mosta-se indispenúvel ao adequado

gerenciamento das rotinas administrativas e ao atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade pública, uma vez que os setores abrangidos

demandam padronização de procedimenlos, seguÍanqa das informações, rastÍeabilidade dos

atos praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência permanente

à legislações especificas e as orientações dos órgãos de controle.

2.4. A manutenção de procedimentos manuais, fragmentados ou executados por sistemas não

integrados compromete a eficiência administrativa, dificulta a consolidação das informações,

amplia o risco de falhas operacionais, retrabalho, inconsistências cadastrais, perda de dados,

atrasos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos mecanismos de controle intemo.

2.5. A conEatação de empresa especializada para disponibilização de softwares em ambiente

web apresenta-se como solução mais vantajosa à Administração, por permitir atualizaçáo

contínuâ, suporte técnico especializado, adequação legal permanente, disponibilidade remota

controlada, redução de custos com infraestruhra tecnológica própria e maior previsibilidade

orçamentiiria.

2.6. A implantaçâo da solução deverá contemplar, conforme a necessidade administativa,

migração de dados, parametrização dos módulos, capacitação dos servidores e suporte técnico

necessário ao pleno funcionamento dos sistemas, a fim de asseguÍaÍ úansição op€racional

segura e evilar descontinuidade dos serviços administrativos.

2.7. A fiudamentação da contÍatação e dos respectivos quantitatiYos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

2.8. Previsão no Plano Anual de Contratações:

2.8.1. A contratação pretendida guarda compatibilidade com o planejamento institucional da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA e encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações

do exercício correspondente.

.!':
t-

4

Rua Simplício Moreira, no I 185, Cento, lmpemrÍiz - MA
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3. DA MODALIDADE E FU:{DAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação do objeto será realizada por meio de licitação na modalidade PREGÃO

ELETRONICO, do tipo menor preço, adoundo-se o critério de julgamenlo MENOR PREÇO

GLOBAL.
3.2. A licitação e a contraração reger-se,ão pelas disposições da Lei Federal n' 14.13312021,

da Lei complementar no 123/2006 e suas alrerações, da Lei ordinríLria Municipal n"

2.015/2024, da Resolução n' 00112024 da Câmara Municipal de lmperatri/MA e,

subsidiariamente, pelas demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

3.3. Não será adotado sistema de registro dc preços, uma vez que o objeto possui destinação

ceía, demanda implantação, integraçâo entre módulos e execução contÍatrüll vinculada às

necessidades específicas da Câmara Municipal de Imperatriz&'ÍA.

5. DADESCRTÇÃO Ol SOLUçÃO
5.1. A solução consisle na disponibilização. em ambiente rÀ€b e com acesso via intemet, de

sistema integrado de gestão pública apto a alender, no mínimo, os setores de Contabilidade

Pública Administração de Pessoal F'otha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras,

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo), com base de dados consistente,

integração entre módulos, segurança das informações, controle por perfis de acesso'

rastreabilidade das operações e emissão de relatórios gerenciais e legais'

5.2. A contraração compreenderá, além da cessão dc uso ou locação dos softwares, os serviços

de implantação, parametrização, migração de dados. treinamento de usuários, suporte 1écnico

remoto e presencial, quando necessário, manutenção corretiva' adaptativa e evolutiva'

atualizâção legal e tecnológica e demais providências indispensáveis ao pleno funcionamento

da solução.

5.3. A sotução deverá observar as legislaçôes específicas aplicáveis à gestão pública' inclusive

exigências operacionais e normativas incidentes sobre os setores contemplados' bem como as

orientações dos órgãos de controle e as normativas do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão, no que couber ao objelo contratado.

5.4. os módulos deverão operar de forma integrada, evitando duplicidade de cadastÍos,

divergência de base de dados, retrabalho operacional e inconsistôncias entre as híormações

geradas pelos diversos setores administrativos.

5.5. A descrição da solução como uln todo encontra-se detalhada em tópico próprio do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência'

6. DAS ESPECITICAÇOES TÉCNICAS MÍNIMAS DA SOLUÇÀO

6.'1. A solução devení ser disponibilizada em ambiente web' com acesso via navegador de

inteme! dispensando instalação complexa nas estações de trabalho' ressalvadas ferramentas

auxiliares estritamente necessárias ao regular funcionamento da aplicação.

Rua Simplicio Morcira. n' ll85' CenrÍo. lmperatriz MA
cNPJ 69.55s.019/0001-09
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6.2. A solução deverá possuir controle de acesso por usuário e por perfil, com definição de

permissões compatíveis com as atribuições de cada setor e registro de logs das operações

rcalizaóas.

6.3. A solução deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e legais,

exportação de dados em formatos usuais de mercado, mecanismos de pesquis4 filtros e

rastreabilidade das informações lançadas.

6.4. A solução deverá manter base de dados íntegra, com rotinas de seguÍança compatíveis

com a criticidade das informações tratadas, inclusive controle de acesso, histórico de

movimentagões e mecanismos de preservação da consistência dos registros.

6.5. A solução deverá contemplar, no mínimo, os seguintes módulos e funcionalidades:

6.5.1 . Módulo de Contabilidade Pública:

a) cadastro e execuÇão orçamentríria, financeira e patrimonial;

b) emissão de demonstrativos, relatórios contiâbeis e gerenciais;

c) controle de empenhos, liquidações e pagamentos;

d) acompanhamento da execução da despesa;

e) conciliações e registros contábeis;

f) rotinas compatíveis com a contabilidade aplicada ao setor público e exigências de prestação

de contas.

6.5.2. Módulo de Administração de Pessoal - Folha de Pagamenlo:

a) cadastro funcional de servidores e agentes políticos, conforme necessidade administrativa;

b) processamento de folha de pagamento;

c) cálculo de vencimentos, vantagens, descontos e encargos;

d) emissão de contracheques, Íichas financeiras e relatórios firncionais;

e) controle de ferizrs, afastamentos, admissões, desligamentos e eventos correlatos;

f) atualização decorrente de alterações legais incidentes sobre a folha'

6.5.3. Módulo de Patrimônio:

a) cadastro, tombamento e classificação de bens;

b) controle de localização, movimentação e responsável;

c) invenúrio pa*imonial ;

d) registro de incorporações. baixas, reavaliações e demais movimentações patrimoniais;

e) emissão de relatórios gerenciais e de controle'

6.5.4. Móduto de Gesülo de ComPras:

a) cadastro de materiais, serviços e fomecedores;

b) registro e acompanhamento de demandas;

c) emissão de documentos e Íelatórios de apoio às contratações;

d) controle das etapas internas preparatórias;

e) integração com os módulos de licitação, contabilidade e tesouraria, qtrando aplicável.

ó.5.5. Módulo de Licitação:

a) controle e acompanhamento dos processos licitatórios e contrataçõ€s correlatas;

b) organização das fases intemas e extemÍ§, quando aplicável ao fluxo adotado pela

Administração;

_t
Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MÂ

cNPJ 69.555.019/0001-09
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c) cadastro de fornecedores e acompanhamenlo processual;

d) emissão de documentos, mapas, relatórios e controles adminisEativos;
e) integração com compr.rs, contâbilidade e tesouraria.
6.5.6. Módulo de Tesouraria:

a) controle de pagamentos e movimentações financeiras;
b) conciliação bancária;

c) emissão de relatórios financeiros e dcmonstrativos;
d) integração com a execução orçamentáÍia, financeira e contábil;
e) controle de saldos e rotinas correlatas.

6.5.7. Módulo de Controle de Processos - Protocolo:
a) autuação, tÍamitagão, acompanhamento e encenamento de processos e documentos;
b) registro de movimentações e histórico processual;

c) controle de localização e estágio de tramitêção;

d) consulta por filtros, número, inleressado, assunto ou outro parâmetro compatível;
e) rastreabilidade e segurança dos registros administralivos.
6.6. Os módulos deverão operar em ambiente integrado, com compaíilhamento de base de

dados, sempre que tecnicarnente aplicável, evitando lançamentos redundantes e assegurando

coerência entre as informações produzidas pelos diversos setores.

6.7. A contratada deverá assegurar treinamento inicial aos usuários indicados pela

Administração, bem como orientações complementares sempre que houver atualização

relevante da solução ou necessidade operacional devidamente justificada.

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1 . Para a contratação, serão observados os seguintes requisitos:

7.1.1. Disponibilização de solução integrad4 em ambiente web, com acesso úa intemet, aptâ

a atender, no mínimo, os setores de Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha

de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos

(Protocolo).

7.1.2. Atendimento as legislações especílicas aplicáveis à gestão pública" inclusive quanto às

exigênciiu operacionais e normativas incidentes sobre os setores contemplados, com

atualizagão contínua diante de alterações legais e orientações dos órgãos de controle.

7.1.3. Abrangência dos serviços de implantação, parametrização, disponibilização'

manutenção, atualização, suporte técnico, treinamento, migração de dados e demais servigos

correlatos necessários ao regular funcionamento da solução.

7.1.4. Responsabilização da contratada por todas as despesas diretas e indiretas necessárias à

perfeita execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

transporte, alimentação, deslocamento, hospedagem e demais ônus eventualmente incidentes'

7.1.5. Correção imediata" pela contratada, das deficiências, falhas ou irregularidades

constatadas pela Administração, referentes às condiçôes firmadas neste Termo de Referência,

na proposta e no contrato.

Rua Simplicio Morcira, n' I 185, C€ntro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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7.1.6. Para írsseguriu atendimento tempestivo as demandas do Poder Legislativo Mrmicipal, o
licitante deverá comprovar que mantém sede, filial ou escritório na cidade de Imperatriz/MA,
com capacidade operacional para receber e solucionar as demandas da Câmara Municipal,
conforme os prazos definidos nas ordens de serviço e instrumentos de comunicação

contratual, ou, altemativamente, apresentar declaração formal de que instalará Íilial ou

escdtório no Município de Imperatriz/MA no prazo mríximo de 30 (ointa) dias, contados do

inicio da vigência contratual.

7.1.7. Comprovação, pela futura contratada, de qualificação técnica compatível com o objeto,
nos termos dos aís. 62, 63 e 67 da Lei n' 14.13312021, mediante demonstração de aptidão

para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com a contÍatação

pretendida.

7.2. Sustentabilidade:

7.2.1. A contratação deverá observar, no que couber, os princípios do desenvolvimento

nacional sustenlável previstos na Leí n' 14.133i2021.

7.2.2. A solução tecnológica deverá Íàvorecer a redução do uso de papel, impressões e

controles fisicos, mediante a informati:zação de procedimentos, tramitações, registros e

relatórios.

7.2.3. A contratada deverá adotar práticas de racionalização no uso dos recuÍsos tecnológicos,

priorizando suporte remoto quando suficiente e observando boas práticas de segurança da

informação.

7.3. Subcontratagão:

7.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal, ressalvada eventual previsão

expressa, em instrumento contratual. quanto a parcelas meramente acassórias, s€m

transferência da responsabilidade intcgral da contratada pela execugão da solução.

7 .4 . Qarar*ia ü contÍatação :

7.4.1. Não seú exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei n'
14.133/2021, por não se revelar medida necessária ou proporcional à caracterlsticas do

objeto, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação das penalidades cabíveis

em caso de inadimplemento.

8. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRÂTAÇAO
8.1. Aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei Complementar n' 123/2006 quanto ao

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais.

8.2. Considerando que o objeto será licitado em lote único, em razáo da integração tecnica

entÍe os módulos, da indivisibilidade funcional da solução e da centralização da

responsabilidade pela implantação, operação, alualizaçào e suporte, não se mostra viável a

reserva de cotas, observada a legislação aplicável.

9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. O modelo de execução do objeto dar-se-á da seguinte forma:

Rua Simplicio Moreira, no I185,Cenüo, Imperaaiz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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9. L I . Os serviços serão executados em favor da Câmara Municipal de lmperatrizMA, situada

na Rua Simplício Moreirq n' I 185. Centro, Imperatriz.MA, mediante disponibilização dos

sistemas em ambiente web, com acesso via internet, bem como suporte técnico e atendimento

conforme as condições definidas neste Termo de Referência.
9.1.2. A contratada será responsável pela implantação, paÍametrização, disponibilização,
migração de dados, manutenção, atualizaÇão, suporte técnico. treinarnento e demais serviços

correlatos necessários ao regular funcionamento da solução.
9.1.3. A execução contratual observará, no mínimo, as seguintes etapas:

a) reunião inicial de aliúamento;
b) levantamento das informações e dados necessários à implantação;

c) pammetriza ção dos módulos;

d) migração ou impoÍação de dados disponíveis;

e) testes operacionais;

f) treinamento dos usuários;
g) entrada em produção;

h) acompanhamento assistido inicial.
9.1.4. A implantação da solução deverá ocorrer no pri|zo a ser dehnido pela Administração na

ordem de serviço inicial ou no contrato, observado cronograma exequível e compalível com a
preservação da continüdade dos seÍviços intemos da Câmara Municipal.
9.1.5. A contratada deverá apresentar cronograma de implantação em até 05 (cinco) dias úteis

após a assinatura do contrato ou o recebimento da ordem de serviço inicial, contemplando

marcos, etapas, responsáveis e previsão de conclusão por módulo.
9.1.6. A simples disponibilização do sistema ou a execução parcial dos serviços não implicará

aceitação definitiva, a qual dependerá de verificação, pela fiscalização contratual, da

conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência.

9.1.7. Os serviços poderão ser rejeilados, no todo ou em paÍe, quando executados em

desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta,

devendo ser corrigidos pela contratada, às suas expensas , no pÍaz§ fixado pela Adminiskação,

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

IO. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E NÍVEIS MÍNIMOS DE

SERVIÇO
10.1. A implantação será considerada apta ao aceite provisório quando houver:

a) disponibilização dos módulos contratados em ambienie de produção;

b) parametrização mínima compatível com as rotinas administrativas da CâmaÍâ;

c) migração dos dados disponibilizados pela Administração, quando tecnicamente cabível;

d) realização de testes funcionais;

e) teinaÍnento inicial dos usuiiLrios indicados.

10.2. O recebimento definitivo da etapa de implantação dependerá da comprovação de que os

módulos contratados se encontram operacionais, com acesso regular, execução das rotinas

Êícc
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Rua Simplício Moreira, no I 185. CenÍo, Imperatriz - MA

cNPJ 69.555.019/0001-09
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essenciais, emissão de relatórios básicos e funcionamento compatível com as necessidades

administrativas do órgão.

10.3. Para fins de suporte técnico, serão observados, no mínimo, os seguintes níveis de

serviço:

I CLASSIFICAÇÃO OO CTTAUADO I DEFTNIÇÀO ; nnaZO UÁXUO PARA INÍCrO
DO ATENDIMENTO PRAZO UÁXIUO PARA SOLUÇÂO OU APRESENTAÇÀO DE

CONTORNO TECNICO

t--l--r--t*-l
I Crítico I Indisponibilidade total do sistema, paralisação de rotina essencial ou impedimento

generalizado de uso de módulo indispensável | 04 (quatro) horas úteis i 0l (um) dia útil I

I Médio I Comprometimento relevante de funcionalidade, sem paralisação total do sistema | 08

(oito) horas úteis I 02 (dois) dias úteis I

lBaixo I Dúvidas operacionais, ajustes não urgentes ou falhas sem impacto relevante na

continuidade das atividades 24 (vinte e quatro) horas úteis | 05 (cinco) dias úteis I

10.4. O atendimento poderá ocorrer por meios remotos, eletrônicos ou telefiônicos, sem

prejuízo do atendimento presencial, quando a natureza da demanda assim o exigir ou quando

determinado pela Administração.

10.5. A contratada deverá manter canal formal para registro, acompaúamento e histórico dos

chamados técnicos, com identificação da data de abertuÍ4 descrição da ocorrência,

providências adotadas e data de solução.

10.6. O reiterado descumprimento dos niveis minimos de serviço poderá ensejar glosa,

aplicação das penalidades previstâs neste Termo de Referência e, se for o caso. instauração de

procedimento adminisúativo para apuração de inexecução contratuâI, assegurados o

contaditório e a ampla defesa.

iupr P 'tr
ç,

?roc

Rua Simplício Moreird, no 1185, Cento, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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II. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas, as nonnas da Lei n" 14.13312021 e demais regulamentos aplicáveis, respondendo

cada paÍe pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.

11.2. As comunicações entre a Câmara Municipal de Imperatriz/MA e a contratada deverão

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

conkato e/ou respectivos substitulos, a serem formalmente designados pela autoridade

competente.

1 1.4. Da fiscalização e acompanhamenlo do contrato:

11.4.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no aiuste, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração, realizando o recebimento provisório do objeto mediante termo ou registro que

comprove o cumprimento das exigências técnicas e administrativas.
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11.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a corÍegão da execução contrâtual, fixando prazo para s,rn€amento.

11.4.3. O fiscal do contrato informará ao geslor do contrato, cm tempo luíbil, a situação que

demandar decisão ou adoção de providências que ultrapassem sua competência'

1 1.4.4. Cabeú ao fiscal verificar, em especial:

a) a disponibilidade dos sistemas;

b) o funcionamento dos módulos;

c) a qualidade e a tempestividade do suporte prestado;

d) o cumprimento dos prazos de implantação;

e) a realização das atualizações legais e tecnológicas;

f) a consistência da migação de dados;

g) a adequação dos treinamentos ministados;
h) a conformidade dos relatórios e funcionalidades entregues.

1 L5. Da gestão do contrato:

11.5.1. O gestor do contratô coorden ará a at:JÉllizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização contratual, contendo todos os registros formais da execução, a exemplo de ordens

de servigo, registros de ocorrência, alterações e prorrogações contratuais

1 1.5.2. O gestor aÇompaúaÍá a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empeúo, liquidação e pagamento da despesa, bem como adotará as providências

administrativas necessárias em caso de inadimplemento.

11.5.3. O gestor do contrato emitirá relatório conclusivo sobre a execução do âjuste, com

informações acerca do atingimento dos objetivos que justificaram a contÍatação e de eventuais

medidas de aprimoramento das atividades administrativas.

11.6. A Ílscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratad4 inclusive perarte terceiros, por qualquer irregularidade decorrente da execução do

objeto.

12. DOS CRITúRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

12.1. Do recebimento do objeto:

12.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, mediante termo ou registro próprio, para efeito de poslerior

veriÍicação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência

e da proposta.

12.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte' inclusive antes do

recebimento definitivo, quando executados em desacordo com as especificações sonstantes

deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser corrigidos no prazo {ixado pela

Administfação, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis'

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a

verificação da qualidade dos serviços executados e o consequente aceite pela Administração'

mediante termo detalhado.

Rua Simplicio Moreira- n' 1185, Centro' Imperatriz- MA
CNPJ 69-555.019/0001-09 ll
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12.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada
pela perfeita execugão do sontrato, nem pelos prejuízos decorrentes de sua incorreta
execução.

12.2. Da medição:

12.2.1. A medição para fins de pagamento seú mensa.l, considerando a efetiva
disponibilização e operacionalidade dos módulos contratados, a prestâçâo dos serviços de

suporte, manutenção e atualizâçãô, bem como o cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao periodo de referência.

12.2.2. Na fase de implantação, o atestc poderá considerar o cumprimento das etapas previstas

no cÍonograma aprovado pela Administração, especialmente levantaÍnento, paÍametdzâção,

migação, testes, treinamento e entrada em produção,

12.2.3. Havendo falhas relevantes de disponibilidade, inconsistências operacionais, ausência

de suporte adequado, atraso injustificado na implantação ou descumprimento de obrigâçôes

contratuais, a Administração poderá promover glosa proporcional dos valores devidos, sem

prejúzo das demais sançõôs cabíveis, assegurados o coatraditório e a ampla defesa.

12.3. Da liquidação:
12.3.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, coÍerá o prazo de i0
(dez) dias ú1eis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual perÍodo, nos casos devidamente
justificados.

12.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente contém os elementos necessários e essenciais, tais como data de

emissão, dados do contrato, período de execução, descrição do objeto, valor a pagar e

destaque das retenções tributiírias cabiveis.

12.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta Íicará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da reguiarização da situagão, sem ônus para a

Administração.
123.4. Arcta fiscal deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade hscal, social e

trabalhista da contratada, nos termos da Lei n" 14.13312021.

12.4. Prazo de pagamento:

12.4.1. O pagamento será efetuado no pmzo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da

tnallzagáo da liquidação da despesa.

12.5. Forma de pagamento:

12.5.1. O pagamento será realir.ado por meio de ordem baaciíria, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela contratada.

12.5.2. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária.

12.5.3. Quando do pagamenlo, será efetuada a Íetenção tributária prevista na legislaçâo

aplicável.

12.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123120O6, não sofrerá a retenção tributiria quanto aos impostos e

Rua Simplicio Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz MA
cNPi 69.5s5.019/0001-09
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contribúções abrangidos por aquele regime, condicionada a dispensa à apresentação de
comprovação oficial de enquadramento.

Rua Simplicio Morei.a, n' 1185, CentÍo, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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13. DA FORMA E DOS CRITERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1. Forma de seleção e critério de julgamento da propostâ:
13.1.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na
modalidade PREGÂO, sob a forma ELETRÔN]CA, com adoção do critério de julgamento
pclo MENOR PREÇO GLOBAL.
13"2. Regime de execução:

13.2.1. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global, considerada
a contratação de solução integrada, em lote único, composta por obrigações interdependentes
de disponibilização, implantação, manutenção, atwlização, suporte, treinamento e migração
de dados.

13.3. Exigências de habilitação:
13.3.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos de habilitação
juridica fiscal, social, trabalhista, econômioo-financeira e técnica, nos termos da Lei no

14.133/2021 e do edital.
I 3.3.2. Habilitação juridica:

13.3.2.1. na forma da legislação vigente e conforme a disciplina editalícia aplicável ao tipo
societário do licitante.
13.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

t 3.3.3.1. prova de inscrição no CNPJ;

13.3.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;
13.3.3.3. prova de regularidade com o FGTS;
13.3.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

13.3.3.5. prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, na lorma do edital;

13.3.3.6. declaração de cumprimento das exigências legais de inclusão, quando aplicável.

I 3.3.4. Qualifi cação econômico-fi nanceira:

13.3.4.1. certidão negaüva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

13.3.4.2. balanço patrimonial, demonstrâção de resultado do exercício e demais

demonstrações contábeis, na forma da lei;
13.3.4.3. comprovação dos índices contábeis e demais requisitos econômico-financeiros

deÍinidos no edital, observada aLei n' 14.13312021.

I 3.3.5. QualiÍicagão lécnica:
13.3.5.1. comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e cômpatível em

características com o objeto da licitação, mediante apresentação de, no minimo, 0l (um)

atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

que demonstre experiência na implantação e/ou disponibilização de sistema integrado de

gestão pública ou solução equivalente.
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13.3.5.2. o atestado deverá evidenciar compatibilidade com, ao menos, parte Íelevânte dos

módulos previstos neste Tenno de Relerênci4 tais como contabilidade pública, lolha de

pagamento. patrimônio. compras. licitação. lcsouraria ou protocolo.

13.3.5.3. o licitante deverá apresentar declaração de que dispõe, ou dispoú até a contatação,

de eqüpe lécnica apta à implantação. parametrização. migração de dados, treinamento,

suporte e manutenção da solução.

13.3.5.4. o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

tegitimidade dos atestados, aprcsentando, quando soiicitado pela Administração, cópia do

contrato que lhes deu suporte. notas fiscais, ordens de serviço ou outros documentos

comprobatórios pefi inenles.

13.3.6. Exigência operacional complementar:

13.3.6,1. o licitante deverá comprovzu quc mantém sede, filial ou escrilóúo em

ImperatrilMA, com capacidade operacional para alendimento das demandas da Câmara

Municipal, ou apresentar declaraçào formal de que o instalará no prazo máximo de 30 (tdnta)

dias, a contar do início da vigência contratual, nos termos deste Termo de Referência.

13.4. Os critérios de aceitabili<lade de preços. julgamento, desempate e demais condições do

ceÍame constarão do edital.

14. DA E§'I'IMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. A estimativa do valor da conlralaçào fbi obtida mediante regular pesquisa de preços'

realizada na forma da l-ei no 14.13312021 e dos normativos aplicáveis, considerando-se as

especificações do objeto, a natuÍeza conlinuada dos serviços e todas as obrigações inerenles à

implanração. disponibilização. manutenção, atualização, supoÍte técnieo. treinamento,

migração de dados e demais sen'iços correlatos.

14.2. P€rra Íins de instrução processual. a composição do objeto submetido à pesquisa de

preÇos coÍrespondc ao seguintc item:

14.3. O valor estimado da contraração é de R$ 243.592,20 (duzentos e quarenta e três mil,

quinhentos e noventa e dois reais e vinte cenlavos). r-

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, lmperariz - MA
CNPJ 69.555.019J0001-09 
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20.299,35 243.592,20

Contratação de empresa cspecializada para a implanução e

prestaçào de serviços de locaçào Jc soílu'arcs- com acesso via

intemet. destinados ao alendÍnenlo de legislações especificas e

das rotinas instituciorais dos selores de Contabilidade Publica,

Admilistraçào de Pessoal foiha de PagameÍitô' Patrimônio,

Cestão de Compras. Licilaçâo, l'esouraria e Conüole de

Processos (Protocolo). compre€ndendo implantação,

parametrização, migração de dados. treinamento. manulenção,

atualizaçáo l€gal c tecnológica. suporte técnico rçmoto e

presencial. quando necessârio. e demais sen'iços correlatos. para

atendimento da Câmara Municipal de lmpe.atriz-'MA

TJND

M[S

QTn
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V. TOTAL
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15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

Órgãor Câmara Municipat de lmperatriz

Unidade: Câmara de Imperatriz
Ação Função: 0l

Subfunção: 122

Programa: 0001

Projeto/Atividade/Oper. Especial : 2-002

01.122.0001.2-002 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

Nstureze de despesa 3.3.90.39.00.00 outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: 500 Recursos não vinculados de Impostos

16. DAS OBRIGAÇÕf,S DA CONTRATADA
16-1. Implantar, parametrizar, disponibilizar, mÍurter e prestar suportc técnico à solução

contratada, obsenando Íielmente as cspccificações deste'l'ermo de Referência. da proposÍa e

do contrato.
.I6.2. Realizar a migraçâo dos dados disponibilizados pela Administração, quando

tecnicamente cabível. garantindo integridade. consistência e segurança das informações

transferidas.

16.3. Promover treinamenlo dos serv'idores indicados pela Administração' de modo a

assegurar a adequada utilização dos módulos contratados.

16.4. Manter a solução atualizada stlh os aspectos legais. normativos e tecnológicos'

promovendo as adequações necessárias scmpre que houvcr alteração legislativa' regulamentar

ou operacional que impacte o lüncionamento dos sistemas'

16.5. Prestar suporte técnico renloto e presencial. quando necessário' dentro dos prazos

mínimos de atendimento estabclecidos neste Termo de Rcferência e no contrato'

16.6. Corrigir, sem ônus adicional para a contratante. falhas' inconsistências' erros de

processamento, vícios e defeitos vcrificados na execução do objeto'

16.7. lndicar preposto Para representá'la perante a Administração durante toda a execução do

contrato.

16.g. Manter, durante toda a execução contratual. as condiçôes de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

16.g. Responsabilizar-se integralmenre pelos encargos trabalhistas, previdenciários. flrscais,

comerciais e demais ônus decorrenles da cxecução contralual'

' ., -i
PÍôc.t--):l

I7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTR{TANTE
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada' de acordo com

este Termo de Referência, o conlÍato e a proposta.

17.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste instrumento'

Rua Simplicio Moreira. n" I185, CentÍo. lmpeÍariz - MA
cNPJ 69.555.0 I9i000l-09
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17.3. NotiÍicar a contratada. por escrito. sobre vícios. defeitos, incorreções ou irregularidades

verificadas na execução do objeto, para que sejam por ela sanadas.

17.4. Acompanhar e ÍiscaliTar a cxccuçào do contrato por meio de sen idores formalmente

designados.

17.5. Efetuar o pâgamento à contratada do valor coÍrespondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste 'fermo de Referência e no contrato.

17.6. Forneccr as informaçõcs, documentos e acessos nccessários à adequada implantação da

solução. inclusive para parametrizaçâo. migraçâo de dados. testes e treinamento. dentro das

possibilidades administrativas do órgão.

I8. DAS PENALIDADES
I8.1. Comete inlração administrativa, nos lermos da Lei no 14.13312021, o contratado que:

a) der causa à incxecuçào parcial do contratoi

b) der causa à inexecução parcial rio contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos sen'iços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

c) der cauv à inexecução total do contrato:

d) ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;

e) apresentar documentação lalsa ou presur declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contratol

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no aí. 5" da I'.ei n" 12.84ó/2013'

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, observado o

deüdo processo legal. as seguintes sanções:

I - advertência;

ll - mulu;
lll - impedimento de licitar e contratar:

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, nos telrnos dos arts. 156 a 163 da

Lei n" 14.133/2021.

18.3. As multas administrativas obsen'arão os seguintes percentuais:

lg.3.l. multa moratôria de 0,5% (zcro vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso

injustificado. incidente sobre o valor da parcela inadimplida. no cÍrso de atraso na implantação

inicial. no cumprimento de cronogranra aprovado pela Administragão ou na correção de falhas

apontadas pela fiscalização. até o limite de 10% ldez por cento);

18.3.2. multa moratória de 0.3%o (zero vírguta tÍês por cento) por ocorrência' calculada sobre

o valor mensal do contrato. nas hipóteses de descumprimento injustificado dos prazos de

atendimento previslos no SLA. limitada a lOYo (dez por cento) do valor mensal contratual no

mês de referência;

18.3.3. multa compensatória de 3% (três por cenro) sobre o valor total atualizado do contrato,

na hipótese de inexecução parcial do obicto que não cause grave dano à Administração;

Rua Simplicio Moreira. n' I 185. Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.019i000 | -09
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18.3.4. multa compensarória de 57ô (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato. na hiÉtese de inexecução parcial que cause grave dâno à Administração. ao

funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivol

18.3.5. multa compensatória de 109ô (dez por ccnb) sobre o valor total atualizado do

contrato. na hipótese de reitera(o descumprimento das obrigaçôes contraÍwtis, inclusive

indisponibilidade frequente tla solução. descumprimento reiterado dos níveis minimos de

serviço, não realização de atualizaçào legal essencial ou recusa injustil'icada em corrigir falhas

críticas;

18.3.6. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do

contrato, na hipótese de inexecuçào total do objeto ou de recusa injustificada em iniciar ou

continuar a execuçâo contratual:

18.3-7. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atuâlizado do

contrato nas hipóteses de aprcsentação de documentação fals4 prestação de declaração falsa,

prática de ato fraudulento na execução tlo contrato ou comportamento inidôneo' sem prejuízo

das demais sanções cabíveis:

18.3.8. o atra-so superior a 20 (vinte) dias úteis na implantaçào inicial ou a reincidência grave

no descumprimento das obrigações contlâtuais poderá ensejar a extinção do contrato, sem

prejuízo da aplicação das multas c denrais sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a

ampla delêsa.

18.4. As sanções previstas neste 'lcrmo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, quando cabível, e não excluem, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administraçâo.

18.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade' será assegurado ao contratado o

contraditório e a ampla defesa. na lbrma da Lei n' 14.133t2021'

19. DA ANTICORRUPÇÃO
19.1. Em demonstração de comprometimento e responsabilidade' as partes declararn conhecer

e concordar integralmente com o estabelecido na t'ei n" 12'846/2013' que dispõe sobre a

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de ato§ contra a

administração pública, e se comprometem a observar e a lazer obsen'ar' inclusive por seus

subcontratados, se admitida subcontratação. o mais alto padrâo de ética duante todo o

processo de contratação c de cxecução do objeto contratual'

19.2. Sendo assim, na execução do presenlc conrrato, é vedado à requisilante e ao contratado

elou ao empregado. preposto e/ou gestor seu:

A) Ao longo da vigência deste ajuste e após' prometer, oferecer ou dar' direta ou

indiretamente, vantagem indevida a agente público' ou a terceira pessoa a ele

relacionada, ou a qucm quer quc seja:

B) Comprovadamente. {lnanciar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvcncionar a

prática dos atos ilícitos previstos na Lei no 12 84612013;

)'
Rua Simplicio Morcira. n" I 185, Centro. Imperatriz .. MÀ

cNPJ 69.555.01 9/0001 -09
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20. DAS DTSPOSIÇÔES FTNATS

20.1. Integram este Termo de Relêrência. pâra todos os fins, o Estudo Técnico Preliminar, a

pesquisa de preços. o mapa de riscos e os demais documentos que compõem a fase

preparatória da conlrataçào.

20.2. Antes da formalização contratual. a Administração deverá designar gestor e fiscal do

contrato, bem como. se necessário. servidores responsáveis pelo acomPanhamento setorial da

implantâção e testes dos módulos.

20.3. Recomenda-se. previamcnte ao inicio da implantação. o levantamento dos dados

existentes e dos fluxos atualmente adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada

migração, parametrizaçào e validaçào da soluçào.

20.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Administraçâo à luz da Lei n" 14.133/2021. da

legislação municipal peÍinente e dos princípios que rcgem a Administração Pública.

hnperatri/MA,01 de junho de 2026

,.,,-..
Danyelle Walkiria Flor da Conceiçiio

lJirctora do Dcpartamcnto Administrativo e Atividades Complementares
Portaria n" 001/2025

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no

refàrido documento.

AI)HT]\TAR ÂT,\'ES DE FREITAS JT NIOR
Presidente da Câmara MuniciPal

tlua Simplicio Moreira- n" I 185, Centro- lmperalriz - MA
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rsruno rÉcxrco PRELIMINAR

ETP n" 010/2026 - DAAC/CMI

O presente documento casacÍeiza a primeira etapa da fase de planejamento da

contratação pública e apresenta os estudos técnicos necessrírios à idcntiÍicação da solução mais

adequada para o atendimento da necessidade administrativa descrita nos autos. Seu objetivo

consiste em demonstrar o interesse público envolvido, examinar os cenários disponíveis e

indicar a altemativa técnica e economicamente mais vantajosa, em observância aos princípios

que regem a Administração Pública e à legislação aplicável.

Este Estudo Técnico Preliminar visa subsidiar o Depaíamento Administrativo e

Atividades Complementares da Câmara Municipal de Imperatriz/MA na futura contratação de

empresa especializade para a implantação e prestação de serviços de locação de softwÍres, com

acesso via internet, que atendam legislações específicas, em especial os departamentos de

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gest?lo de

Compras, Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo).

Como documento integrante da fase preparatória, o presente instrumento destina-se,

ainda a daÍ suporte à elaboração do Termo de Referência, mcdiante a demonstração da

viabilidade da contratação e da adequação da solução pretendida às necessidades institucionais

da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme demanda formalizada no DOD n'033/2026

_DAAC/CMI

I. INFORMAÇÕES BÁSICAS

l.t. Objeto: Contratação de empresa especializada para a implantação e prestação de serviços

de locação de softwares, com acesso via internet, que âtendam legislações específicas, em

especial os departamentos de Contabilidade Pública, Adminislração de Pessoal - Folha de

Pagamento, Patrimônio, Gestão de compras, Licitação, Tesouraria e controle de Processos

(Protocolo), compreendendo imptantação, paÍametrização, migação de dados, treinâmento,

manutenção, atualização legal e tecnológica, suporte técnico e demais serviços correlatos

necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento da Câmara MuniciBpl de

Rua Simplicio Moreira, n' 1185, Cenno, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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1.2. Modalidade de licitação a ser adotada: Pregão, na forma eletrônica, por se tÍatar de serviço

comum, cujos padrões de desempcnho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio

de especificações usuais de mercado.

I .3. Critério de julgamento: Menor preço.

1.4. Critério de âdjudicação: Por lote único.

1.5. Registro de preços: Não. Considerando a especificidade do objeto, a necessidade de

implantação da solução, a integração entre os m&ulos e a destinação ceÍa ao atendimento das

rotinas administrativas da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, mostra-se mais adequado o

processamento da contratação mediante instrumento contratual específico.

2. JUSTIFICATIVAS

2. 1. Para a contatação

2.1.1.4 contratação pretendida decorre da necessidade administrativa de dispor de solução

tecnológica integrada apta a atender, com seguÍança, continuidade, confiabilidade e

aderência normativa as rotinas desenvolúdaq pelos setores de Contabilidade Públics"

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão de Compras,

Licitagão, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo) da Câmara Municipal de

Imperatriz/MA.

2.1.2. A CàÍnara Municipal, enquanto órgão integÍante da Administração Públic4 necessita

de instÍumentos tecnológicos adequados para assegurar o regular desempeúo de s,rr"

atribuições institucionais, com observância aos principios da legalidade, eficiênci4

publicidade, transparência, planejamento, economicidade e continüdade do serviço

público.

2.1.3. A adoção de sistemas informatizados integrados mostra-se indispenúvel ao adeq.ade

gerenciamento das rotinas administrativas e ao atendimento das exigências legais e

operacionais incidentes sobre a atividade pública, uma vez que tais setores demandam

padronização de procedimentos, segurança das informações, rastreabilidade dos atos

praticados, integração de dados, emissão de relatórios gerenciais e aderência

permaaente às legislações específicas e às orisntações dos órgãos de controle. :i 
,

À
.-l
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2.1.4.No âmbito da Contabilidade P(rblica e da Tesouraria, a Administração necessita de

solução capaz de proporcionar controle seguro e tempeslivo dos atos e fatos contábeis,

registros orçamentários. financeiros e patrimoniais. geração de demonstrativos,

acompanhamento da execução da despesa. conciliações. controle de pagamentos e

emissâo de relatórios compativeis com as exigências Iegais e institucionais.

2-l.5.Em relação à Administração dc Pessoal Folha de Pagamento. revela-se

imprescindivel a utilização de sistema apto a realizar cálculos, processar folha, emitir

contracheques, controlar eventos funcionais, férias. afastamentôs e demais rotinas

correlatas, em conformidade com a legislação aplicável e com os deveres

adminisrativos da Câmara.

2.1.6. Quanto ao setor de Patrimônio. mostra-se necessária ferrarnenta que possibilite o

cadastramento. tombamento. movimentação. invenlário. localização e controle dos

bens públicos, contribuindo para a adequada gestão patrimonial, para a transparência

administrativa e para a fidedignidade das inÍbrmações lançadas.

2.1.7.No setor de Geslão de Compras e Licitação. a contratação é necessária para permitir

maior organização, planejamento. padronização de procedimentos, gerenciamento de

demandas, controle das fases intemas das oontratações, registro de fomecedores'

acompanhamento processual e emissão de documentos vinculados à rotina

administrativa.

2.1.8.No tocante ao Controle de Processos (Protocolo), a solução pretendida deverá

viabilizar a autuação. tramitação. acompanhamento. registro e controle dos processos

e documentos administrativos. com histórico de movimenlações. rastreabilidade,

segurança das informações e facilidade de acesso aos dados institucionais'

2.1.9. A manutençào de procedimentos manuais. tiagmentados ou execulados poÍ sistemas

não integrados compromete a ellciência administrativa' dificulta a consolidação das

informações, amplia o risco de falhas operacionais. retrabalho. inconsistências

cadastrais, perda de dados. atrasos na execução de rotinas essenciais e fragilidade nos

mecanismos de controle intemo.

2.1.10. A contratação de empresa especializada para disponibilização de softwares em ' -.
ambiente *,eb apresenta-se como solução mais vantajosa para a Administração, po; \1.

\.tr,

Rua Simplício Morçira. n' I185, Ccntro, lmperalriz MA
cNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09
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permitir atualização contínua, suporte técnico especializado, adequação legal

permanente, disponibilidade remota controlad4 redução de custos com infraestrutura

tecnológica própria e maior previsibilidade orçamenuíu-ia

2.l.ll. Registre-se, ainda, que a implantação da solução deverá contemplar, conlorme a

necessidade administrativa, migração de dados, parametrização dos módulos,

capacitação dos servidores e suporte técnico necessário ao pleno funcionamento dos

sistemas, a fim de assegurar transição operaciona.l segura e evitar descontinuidade dos

serviços administrativos.

2.1.12. A execução indireta do objeb mostra-se consentânea com a racionalização

administrativa- notadament€ porque se trata de serviço especializado de apoio

tecnológico e operacional, sendo aplicável, por analogia e subsidiariamente, a diretriz

constarte do § 7' do art. 10 do Decreto-Lei n' 200/1967, segundo a qual a

Administração deve procurar desobrigar-se da rcalizaçáo material de tarefas

executivas, recorrendo, sempre que possivel, à execução indireta'

2.1.13. Os serviços em questão possuem natureza continuada e caráter essencial,

porquanto sua interrupção comprometeria diretamente o funcionamento regular das

atividades administrativas, contábeis, financeiras, patrimoniais, funcionais e

processuais da câmara Municipal de Imperatriz/MA , razÃo pela qual a contratação

podení ser celebratla com vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais

e sucessivos períodos até o limite de 10 (dcz) anos, desde que observados os requisitos

legais dos ans. 106 e 107 da I'ei n" 14.13312021.

2.1.14. Para que o objeto seja prontamente executado, o licitante devení compÍovaÍ que

mantém sede, filial ou escritóÍio na cidade de Imperatriz/MA, dispondo de capacidade

operacional para receber e solucionar qualquer demanda do Poder Legislativo

Municipal, conforme prazos indicados nas "Ordens de Serviço". Caso não possua,

apresentar declaração que instalaní, no prazo máximo de 30 (rinta) dias, filial ou

escritório no Município de Imperatriz/MA, a paÍir da vigência do contÍato'

Rua Simplíçio Morcim, no 1185, Centro, knpemtriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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3, DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DACONTRATAÇÃO

3.1. Sugere-se como requisitos da conkatação

3.1.1.4 contratada deverá disponibilizar solução integrada, em ambiente web, com acesso

via intemet, apta a atender, no mínimo, os setores de Contabilidade Pública,

Administração de Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio. Gestão de Compras,

Licitação, Tesouraria e Controle de Processos (Protocolo).

3.1.2.A solução deveú atender à legislações especificas aplicáveis à gestão públic4

inclusive quanto as exigências operacionais e nornativas incidentes sobÍe os setores

contemplados, permitindo alualizaçdo contínua diante de alterações legais e

orientações dos órgãos de controle.

3.i.3.4 contratação deverá abranger implantação, parametrização, disponibilização,

manutenção, attalização, suporte técnico, treinamento e demais scrviços correlatos

necessários ao regular funcionamento da solução, conforme já consignado no DOD'

3.1.4.Os módulos deverão operar de forma integrada, com consistência de base de dados,

padronização de cadastros, segurança de acesso, registro de operaçõss e emissão de

relatórios gerenciais e legais.

3.',I.5. A solução deverá permitir controle por perfil de usuário, mstreabilidade das operações,

integridade dos dados, histórico de movimentações e mecanismos mínimos de

segurança da informação compatíveis com a criticidade do objeto'

3.1.6. A contÍatada deverá prestar suporte técnico Íemoto e presencial, quando necessário'

bem como assegurar treinamento dos usuírios indicados pela Administração'

3.1.7. A futura contÍatada deverá demonstrar qualificação técnica compatível com o objeto,

nos termos dos arts. no 62,63 e 6',7 da Lei n' 14.13312021, mediante comprovação de

apüdãoparadesempenhodeatividadepertinenteecompatíVelemcalacterístipascom

a conkatação pretendida.

Rua Simplício Moreira, no 1 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001 -09
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2.2. Previsão no Plano Anual de Contratações

A contataçâo pretendida guarda compatibilidade e está prevista no planejamento

institucional da Câmara Municipal de Imperatriz/MA e no Plano Anual de Contratações do

exercicio financeiro de 2026.
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3.2. Critérios e prálic&s de sustenubilidade

3.2.1.A contratação deverá obsen'ar. no que couber, os principios do desenvoh,imento

nacional suslentável previstos nos arts. 5" e I I da Lei n' l4.133l20Zl -

3.2.2.4 solução tecnológica pretendida deverá favorecer a redução do uso de papel,

impressões e controles {isicos, mediante informatização de procedimentos,

Íamitações. registros e relatórios.

3.2.3.4 contratada deverá adotar práÍicas de racionalização no uso dos recursos

tecnológicos, priorizando suporte remoto quando suficiente, atualização eficiente de

sistemas e boas práticas de segurança da informação.

3.3. Da vigência contratual

3.3.1. Reconhecida a natureza continuada e essencial do objeto, sugere-se a celebração de

contrato com vigência inicial de l2 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

períodos até o limite de 120 (cento e vinte) meses, na forma dos aís. 106 e 107 da Lei

r' 14.13312021.

3.3.2.A contratação plurianual mostra-se .juridicamente admissível e administrativamente

recomendável, tendo em vista que a necessidade da Administração se projeta por mais

de um exercício financeiro e que a intemrpção da prestação comprometeria o regular

funcionamenlo dos serviços administralivos essenciais da Câmara Municipal.

3.3.3. A prorrogaÇão do ajuste dependerá, a cada período, da demonstração da vantajosidade

para a Administração, da manutenção da necessidade administrativa, da existência de

créditos orçamentiirios e da permanôncia de condições lavoráveis de preço e execução,

nos termos da legislação de regência.

3.4. Modelo de execução do objeto

3.4.1. Os serviços serão executados em favor da Crâmara Municipal de Imperatriz/MA.

situada na Rua Simplício Moreira. n" I 185, Cenúo' ImperatrizMA, mediante

disponibilização dos sistemas em ambiente web, com acesso via intemet, bem como

suporte técnico e atendimento conforme as condições definidas no..fermo de

Referência. '.\r'
,lri

Rua Simplicio Moreira. n' I 185. Centro. Imperariz MA
cNPJ 69.555.01910001-09
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3.4.2.A contratada será responsável pela implantação, parametrização, disponibilização,

manutenção, atualização, suporte técnico, treinâmento e demais serviços correlaÍos

necessários ao regular funcionamento da solução.

3.4.3.A implantação da solução deverá observar cronograma compativel com a necessidade

administrativa e com a preservação da continuidade dos serviços intemos da Câmara.

3.5. S ubconratação

Não será admitida a subcontratâçãô do objeto principal, ressalvada eventual previsão

expressa no Termo de Referência quanto a parcelas meramente acessórias, sem transferência da

responsabilidade integral da contratada pela execução da solução.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Considerando a necessidade administrativa identificada, são visualizadas, em tese, as

seguintes altemativas: manutengão de controles manuais ou por sistemas

fragmentados, desenvolvimento interno de solução prôpria, aquisição de sistema não

inte$ado com instalação local ou contralação de empresa especializada para

implantação e locação de solução integrada em ambiente web.

4.2. A manutenção de procedimentos manuais ou de sistemas não integrados não se mostra

adequada, pois amplia falhas, dificulta a consolidação das informações e reduz a

eficiência dos controles intemos.

4.3. O desenvolvimento intemo de solução própria demandaria estrutwa técnica

perrnanente, equipe especializada, maior tempo de implementação e elevados riscos

de descontinuidade e obsolescência.

4.4. A contratação de solução integrada em ambiente web mostra-se a altemativa mais

vantajosa, por aliar atualização contínua, suporte técnico especializado, integração de

módulos, centralização de dados e menor necessidade de in&aeslrutura tecnológica

própria

5. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENIO/AGRUPAMENTO DE ITENS

5.1. O parcelamento da solução não se mostra recomendável, devendo-se optar pelo

agrupaÍnento em lote único, porquanto Ô objoto exige inlegraÇào- sistêmica entre os

Rua Simplício Moreúa, n' I I85, Cenao, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.0191000 l-09
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módulos, uniformidade de base de dados, compatibilidade operacional, padronização

de suporte e centralização da responsabilidade técnica pela implantação e manutenção

da solução.

5.2. A contratação de fomecedores distintos para módulos diversos poderia comprometer

a interoperabilidade dos sistemas, diÍicultar a fiscalizâção contratual, aÍnpliar os riscos

de inconsistência de dados e gerar p§uizo à continuidade das rotinas administrativas

da Câmara Municipal.

5.3. Por tais razôes, recomenda-se a adjudicação do objeto por lote único.

6. DEMONSTKÂ-TIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

6.1. Com a contratação da solução pretendida, espera-se aprimorar o nível de eficiência

administrativa da Câmara Municipal de Imperatriz,MA, mediante informatização

integrada das rotinas críticas, redução de retrabalho, maior padronização

procedimental e incremento da confiabilidade das informações produzidas.

6.2. Busca-se, igualmente, ampliar a segurança no tratamento dos dados institucionais, a

rastreabilidade dos atos administrativos, a capacidade de fiscalização e controle

intemo, bem como a conformidade com as exigências normativas aplicáveis aos

setores contemplados.

6.3. Sob o aspecto econômico e operacional, a solução em ambiente web tende a

racionalizar custos com infraestrutura tecnológica própria, mitigar falhas operacionais

e proporcionar maior previsibilitiade na gesÍão conkatual e orçamentária.

7. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRÁTO

7.1. Antes da formalização contralual, a Administração deverá promover o detalhamento

da solução no Tcrmo de Referência, definindo os requisitos mínimos firncionais,

critérios de aceitação, prazos de implantação, parâmetros de suporte técnico, níveis de

serviço, obrigações da contratada e condições de ftscalizaçáo.

7.2. Deverá ser realiz.ado levantamento prévio dos dados existentes e dos fluxos atualmente

adotados pelos setores abrangidos, com vistas à adequada migração, parametrizagão e

DEPARTAMENT

validação da solução.

Rua Simplicio Moreira, n' 1185, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69 555.019/0001-09
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7.3. Recomenda-se a designação formal do geslor e do fiscal do contrato. bem como dos

servidores responsáveis pelo acompanhamento selorial da implantação e testes dos

módulos.

7.4. Também se mostra recomendável o planejamenlo de capacitação dos usuários intemos,

a fim de assegurar adequada utilização da solução oontratadâ.

8. ESTIMÀTIVÀ DAS QUANTIDADES

8.1. Para alendimento da demanda. estimâ-se a contratação dos sen'iços pelo período de

'12 (doze) meses. pronogáveis por iguais c sucessivos períodos até o limite de l0 (dez)

anos, nos termos dos a*s. 106e l07dat-ein"1'1.13i12021'dadaaessencialidadedos

serviços.

8.2. O quantitativo estimado guarda consonância com a nalureza continuada do objeto,

tendo em visla que os sen-iços envolvem nã0 apenas a disponibilizaçào dos sistemas

em ambiente web. mas também implantaÇão. manulenção. suporte técnico'

atualização, adequação legal e operacional e demais seniços correlatos necessários ao

pleno atendimento da Administraçào.

8.3. O quantitativo foi deÍinido com base na necessidade institucional formalizada no DOD

n" 03312026. servindo como parâmetro para instrução da fase preparatória da

contratação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A estimaliva do valor da contratação t'oi obtida mediante regular pesquisa de

preços, realizada na forma da Lei n" 14.133/2021 e dos normativos aplicáveis, considerando-se

as especificações do objeto, a natureza continuada dos serviços e todas as obrigações inerentes

à implantação, disponibilização, manutenção, atualização. suporte tecnico' treinamento e

demais serviços correlatos.

9.2. Para fins de instruÇão do presente Estudo Técnico Prelimínar' a composição do

objeto submetido à pesquisa de preços corresponde ao item constante do Documento de

Oficialização de Demanda - DOD n" 033/2026, conlorme planilha abaixo: i. '.
'À',

1...
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9.3. Desta feita, o valor estimado da contratação é de R$ 243.592,20 (duzentos e

quarenta e três mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte centavos).

10. CONTRATÀÇÔES CORRELÂTÀS/INTERDEPENDENTES

10.1. Não se identificam. em princípio, contratâções correlatas ou interdependentes

indispensáreis à viabilização do objeto, scm prejuizo da necessidade de compatibilização da

solução com a rotina administrativa intema e com a infraestrutura mínima de acesso à internet

disponível na Câmara Municipal dc ImperatrizMA.

11. IMPACTOS AMBIENTAIS

11.1. O princípio do desenvolvimento nacional sustentável deve ser observado nas

contratâções públicas, nôs termos dos arts. 5o e 1 I da Lei n' 14.13312021.

l1 .2. A adoção de solução informatizada em ambiente web tende a reduzir o uso de

documentos fisicos, impressôes e armàzen:rnento material de registros administrativos,

favorecendo práticas mais sustentáveis.

i1.3. A contratada deverá observar boas práticas relacionadas à segurança da

informação, suporte remoto quando cabível, racionalização do uso de recslos tecnológicos e

eficiôncia operacional da soluçâo. i.|-:
K' 1 Pâgina l0de 15

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA -' 'i.r.

cNPJ 69.555.019/0001-09

V TOTAL
MED

IJNT,

243.592,20

ITEM UND QTD

ContÍatação de empresa especializada para a implartação e

prestação d€ serviços de locação de Softwares, corn acesso via

intemet, que atendam legislações especificas, em especial os

depaíamentos de Contabilidade Públic4 Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, Patrimônio, Gestão dô Compras,

LicitaÇão, TesouÉria, Controle de Processos (Protocolo), tudo em

conformidade com as especificações técnicas c serviços descritos

no Termo de Referência, tudo em franco alendimento à Legislação

vigente e às normativas do Tribunal de Contas do Estado do

Maraúão, para atendimento da Câmam Municipal de Impera&iz,

com atendimento prcsencial. de interesse desta Casa Legislativa.

]VfES t2 20.299,35

DESCRIÇÃO



cÀMÀRÀ M

IMPERA
ICIPAL:
lz-MA

IJNÍ
Fls

PÍoc

rü,l
t )-,\ ,í)t-a t4) U.

I
ESTADO DO MARANHÀO

CÂMARA MLTNICIPAI, DE IMPERATRIZ
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E AI]VIDADES COMPLEMENTARES

12. DECLARAÇÂO Or lr,cB[ID.ÀOE,
12.1. A anrá.,lise desenvolvida no presente Estudo Técnico preliminar demonstra que a

contratação de empresa especializada para a implantação e prestagão de serviços de locagão de

softwares, com acesso via internet, mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e

administrativo, constituindo solução adequada ao atendimento das necessidades institucionais

da Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

12.2. A solução propostâ revela-se apta a assegur& maior eficiência administrativa,

integração de informações, segurança dos dados, conformidade normativa e continuidade rtas

rotinas essenciais dos setores contemplados, atendendo ao inleresse público envolvido.

12.3. Ademais, por se tratar de serviço continuado e essencial, admite-se a celebração

de contrato com vigência inicial de 12 {doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos

periodos até o limite de l0 (dez) anos, obsenados os requisitos legais de vantajosidade,

necessidade administrativa e disponibilidade orçamentária, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei

n" 14.13312021.

EEsta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

EEsta equipe de planejamento declara jnviável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

12.4. Aprovaçâo e assinatura:

Em üsta das informações apresentadas neste documento e considerando que fomm

cumpridos todos os requisitos para sua elaboração, estão de acordo com as soluções os agentes

públicos signatarios.

Imperatriz - MA, 04 de maio de 2026

.,,a'

.. 
,,{

Deivon de .tgüiar Santos
Assessor do Departáúento Administrativo

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar
PORTARIA/GRÁT/PR n' 001/2025

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, Impemtriz MA
cNPJ 69.555.019,r0001-09
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ANEXO I
MAPA DE RI§COS

FASE DE ANALISE

(X) Plarejamento da Contratação e Seleção do F'omecedor
(X) Gestão do Contrato

A§ÂI,ISE DE RTSCOS

Rua Simplicio Moreira. no I185. Centro, lmpemtriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/000i-09

X ÀltaX Ilaixa

Impugnaçâo do editai: atÍaso no processo licitatório; anulaçâo da

licitaçâo: prejuízo {inanceiro e danos à imagem do órgão

E AltaI Médiatr Baixa

Dano

1

Rcspoasrível:.. ID Ação fr&Ysn§Yâ

Ilase
preparalóriaEquipe de planej amentoI

Revis&r do edital por

equipe multidisciplinar:
utilização dc modclos de

editais atualizados:
consulta aos órgãos de
controlc: treinamento dâ
cquipe responsável pela
claboração do edital

Açâo de CortingêleiaID

Fase
preparatória ou

imediato à

identificação da
falha

1

Coneção imediata do
edilal, se possível;
suspensão do processo
licitatório para revisão do
edital; divulgação de

Página 12 de 15
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n MédiaPi&irlillidade:

.Ioprcto;
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Pcr{idoRcspor§vd

Agente de Côntratação
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comunicado esclarecendo
as correçôes

f Baixa X Média

n Baixa X Média tr Alta

1
Atraso no processo licitatório; necessidade de revisão do edital; âumento

dos custos do processo

Eqüpe de planejamento/
Agente de Contratação

Fase

$epaÍa:Íorial
Seleção do
Fomecedor

Seleção do
Fomecedor

Análise cnteriosa da
impugnação; decisão
fundamentada sobre a

impugnação; divulgação
da decisão aos licitantes.

Agente de Contratação

I Altatr MédiaX Baixa

n AltaX MédiaI Baixa

Rua Simplicio Moreta, no i 185. Centro, lmperatÍiz MA
CNPJ 69.555.019i0001-09
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1.

Elaboração de edital claro
e objetivo; dirulgação do
edital com altecedência;
disponibilizagão de canal
para esclarecimentos de
dúvidas

1.
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PrevtntivoÂção

Seleção do
FornecedorAgente de Contratação

Análise criteriosa da
documentaÇão de

habilitação; veriÍicação
da capacidade técnica e

Ílnanceira dos licitanres.

Agente de ContÍatação

Convocação do próximo
licitanle classificado;
reabertura da licitaçào. se

necessário

I AltaX lIódia'- Baixa

X AItan Baixa
!---ry'. ID

Prejuízo financeiro; Danos à imagem do órgão; Necessidade de nova
licitaçãol

Execução
contratualGestor do ContÍatoI

,Período

Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019i0001-09

Página I,l de lJ

Atraso no processo licitatório: necessidade de contralaçào de

remanescente; possibilidade de reabertura da licitaçãol.

PeriodoRe*ponsável

l.

Rcsponsóvt{Âçto dc ContingênciaI§

Seleção do
Fornecedorl.

'§rir§irbilidailç:

I Média
-taryiaçtg

§auo

f.ríodôResponsávelA§o frrvontivaID

Análise criteriosa das

propostas dos licitantes:
verificação da capacidade
técnica e Íinanceira dos
licitantest elaboração de

contralo delalhado c com
cláusulas claras;
acompanhamenlo da
execução do contrato.

RerponsÍvelÂç§o de. CoulÍugêrciaT§
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Imperatriz - MA, 04 de maio de 2026

c üt &:4{,

,i

:)
Deivon de Aguiar Santos

Àssessor do Departâmento Administrativo
Responsável pelo Estudo Tócnico Preliminar

PORTARIA/GRAT/PR n" 001i2025

I

Aplicação de penalidades
previstas em contrato;
rescisão do contrato, se

necessáriô; abertura de
nova licitação;

Geslor do Contrato
Execução
contÍatual

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro' lmperatriz - MA
cNP.l 69.555.019/000 l-09
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PREGÃO ELETRONICO N" 013/2026
(Processo Administrativo n' 032/2026)

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO N' ......../....,

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ (MA) E A EMPRESA

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATR|Z - MA, pessoa jurÍdica de dareito público interno inscrita no

CNPJ n" 69.555.019/0001-09, com sede na Rua simplício lVloreira no í 185. Centro. lmperatriz - MA,

neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior, brasileiro, casado,

agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa juridica de direito

orivado inscrita no CNPJ/|VIF sob o no , com sede na _. doravante desig nada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

-,

portado(a) da cartêira de ldentidade

no e do CPF n" tendo em vista o que consta no PÍocesso Administrativo no

03212026 e em observância às disposiÇÕes da Lei no 14.133, de 1' de abril de 202í. Lei n'8.078' de

1990 - Código de Defesa do
presente Termo de Contrato, de
condiçÕes a seguir enunciadas.

Consumid or e demais legislaçÓes aplicáveis, resolvêm celebrar o
corrente do Pregão Eletrônico no 013/2026, mediante as cláusulas e

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato ê a implantaÇão e prestação de serviços de-locação de

softwares, com acesso via internet, destinados ao atendimento de legislaçÕes especiícas.e das

rotinas institucionais dos setores de contabilidade PÚblica, Administração de Pessoal - Folha de

Pagamento, PatrimÔnio, Gestão dê compras, Licitaçáo, Tesouraria e controle de Processos

(Prátocolo), compreendendo implantação, parametrizaçáo, migração de dados, treinamento'

manutenÇáo, atualização legal e tecnológica, suporte tecnico e demais Serviços correlatos

necessárlos ao plenô funcionamento dJ solução, conforme especificaçÕes e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão ElêtÍônico n" 013/2026, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição'

1.3. Discriminaçáo do objêto:

ITEM DESCRTÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
ToENTTFTCAÇÃO

CATSER
V. UNT.

1 .4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

1 4 1. O Termo de Referência,
'1.4.2. O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do contratado,
1 4 4 Evêntuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
i.l. O praro de vigência deste Termo de Contrato é aquele flxado no Termo de Referência' com

inÍ"io n" data de 
--l-/ e encerramento êm doze meses' proÍrogáveis por iguais

óáiiõoà. "te 
o timite oío-(oez) ãn6s. na Íorma dos arrs. 106 e 107 , da Le, n' 14.133t2021 .

Vi. e pronogaçao de que trata àste item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condiçÕes e os preços p"ir"nu"", vantajosos para a Administraçáo' permitida a negociação

iom o contraiado, ateniando, ainda para o cumprimento dos seguintes requisitos:

CYrRua Sinrplício Morcira. n" I 185, Centro, lmperatriz MA
cNPJ 69.555.0 I 9',000 I -09

I

I

I I

UND I orD
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçáo do contrato, com informaçÕes de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) SeJa juntada justificatava e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestaçâo expressa do contratado informando o interesse na prorrogação,

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitaÇão.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A ptotrcgaçáo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçáo de termo aditivo.
2.5. Nas eventuaas prorrogaçÕes Contratuais, oS custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contrataÇão deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovaçâo
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangêncaas de aplicaçáo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS OE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt.92, IV,

Vll e XVlll)
3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçÕes de conclusáo, entrega, observaÇão e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÀO
4.1 . Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PREçO
5.1. O valor do pÍesente Termo de Contrato e de R$ 

- 

(-)
5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordanárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos Sociais, tÍabalhistas, pÍevidenciárlos'

flscais e comerciais incidentes. taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataçâo.
5.3. O valor acima ê meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratadÔ

dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiÇÕes a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irrea.iustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado
7.2. Após à int"rr"gno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

seÍáo reajustados, 
-mediante 

a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigaçÕe! iniciadas e concluídas e concluídas apÓs a ocorrência da anualidade

7.3.-Nós reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
T.4.Nocasodeatrasoounáodivulgaçáodo(s)índice(s)derea,ustamento,ocontratantepagaráao
contratado a importância calculada pela Última variação conhecida liquidando a dlterenÇa

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)

2.5. Nãs aferições fiÃais, o(s) índicã(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
7ã. C".à o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de.qualquer

forma não po!sa(m) mais ser utitizaào(ê), será(âo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oflcial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste seÉ íealizado por apostilamento.

a. clÁusutl oITAVA - oBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e Xlv)
8.1. São obragaçÕes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Íermo de ReÍerência,
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpramento das obragaçÕes pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob.ieto, no

prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência'

8.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato,
8.8. iientificar a Procuradoria dô Poder Legislativo Municipal para adoçeo das medidas cabívêis
quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
8.g. Explicitamênte emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaÇÕes relacionadas à execuÇão

dO presente Contrato, ressalvados oS requerimentos maniíestamente impertinente§, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

b.tO. e RdrinlrtraÇáo terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimênto

para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.

b.11. Responder eventuais póOiOos Oe reestabeleóimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.

b.12. n norinistraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, aanda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano.causado a

tercearos em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordanados.

L CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riÁcos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a sêguir dispostas

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manúl do usuário, com uma versáo em português' e da

relaÇão da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990),

9.4. Comunicar ao contratante, no pirro máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibiliiem o cumpramento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

9.5. Ãtender àS determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
_autoridade

superior (art. 137, ll, da t-el n." ta.úa, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por êles

solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte no

prazo flxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empÍegados,
f.i- Responsabilizar-ie pelos vicios e danos deãorrentes da execução do objeto' bem como por todo

"qr"fqr"rdanocausadoàAdministraçáoouterceiros,.náoreduzindoessaresponsabilidadeanscãtirJçao ou o acompanhamento da eiecuçâo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
g.g. Quando não for possível a verificaçáo da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedorês

_ slcAF, o contratad'o deverá entregar ao setoriesponsável pela fiscalização do contrato,.iunto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento' os sêguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
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2) certidão con.iunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniáo;
3) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou

sede do contratado:
4) Certidáo de Regulaíidade do FGTS - CRF, e
5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratoi
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veriflque no local da execuÇâo do objeto contratual.
9.1 1 . Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualqueÍ atividade que náo esteja sendo executada

de acordo com a boa tecnica ou que ponha em riSCO a Segurança de peSSoaS Ou bens de terceiros.

9.'12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,

todas as condiÇÕes exigidas para habilitação na licitaçáo;
9.13. Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiêncaa, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as

resêrvas de caÍgos previstas na legislaçáo (art. 11ô, da Lei n.o 14.133' de 2021)'

9.14. Comprovai a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscâl do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágraÍo

único, da Lei n." 14.133, de 2021\,
9.15. Guardar sigalo sobre todas as informaçÕes obtidas êm decorrência do cumprimento do contrato,

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seia satisfatÓrio para o

atendimento ào objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9..17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;
g.18. A1ocar õs empregados necessários, com habilitação e conhecimênto adequados, ao perfeito

cumprimento das ciáuílas deste conkato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendaçoes

de boa técnica e a legislação de Íegência:
9.19. Orientar e treinar seus emp;egados sobre os deveres previstos na Lei no 13'709' de 14 dê

agosto de 20'18, adotando medidãs áficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por Íorça da execução deste contrato,
b.ZO. ionOuzir os irabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinaÇões dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21. Submeter préviamente, por escriú, ao contratante, para análise e aprovação' quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
ó ZZ. ruao permiir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição

àe ãprenoi, para os maio;es de quatoze anos, nem permitir a utitização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.23. lmplantar, paÍametrizar, disponiúlizar, manter e prestaÍ-suporte técnico à soluçáo.contratada'

àOservanOo tielmente as especificações deste Têrmo de Referência, da proposta e do contrato'

9.24. Realizar a migraçâo dos dàdos disponibilizados pela Administraçáo, quando tecnicamente

cabivel, garantindo in-tegiidade, consistência ê segurança das inÍormaçÓes transferidas'

ó.2s. irãrou"r treinarãento dos servidores indicados pela Administraçáo, de modo a assegurar a

adequada utilização dos módulos contratados.
9.26. Manter a sólução atualizada sob os aspectos legais, normativos e tecnolÔgicos' pl-o119Y-1ldo ""
adequações neces;árias Sempre que houver alteraçáo legislativa, Íegulamentar ou operacional que

impacte o funcionamento dos sistemas.
g.á7. Prestar suporte técnico remoto e presencial, quando necessáriÔ, dentro dos prazos minimos de

atendimento estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato'
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉC|MA PR|MEtRA - INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV)
1 '1 .'1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14. '1 33, de 202 1 , o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contÍato;
b) der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato'
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorreÍ nas infraçÕes acima descritas as seguintes sançÕes

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se

lustificara imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei no 14.133 de2021)'
ii. lmpedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acama deste contrato, sempre que não se justiflcar a imposiÇáo de penalidade mais

grave (art. 156, § 4", da Lei no 14 133, de 2021),
iii. Declaração de inidonêidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

Justifiquem a impôsiÇâo de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n' 14 133, de 2021\'
iv. Multa:
1. MoratóÍia de 0,1% (zero vÍrgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, atê o limite de 1 0 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 1oo/a (dez por cento). pela inobservância do prazo fixado para apresentaçáo,

suplementaçáo ou reposição da garantia.' 
i. atraio superior a 30 (trintâ) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrâto

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do

art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.
3. Compensatória, para as infraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11'1, de 5% do valor

do Contrato.
4. Compensatória, paraa inexecuçáo total do contrato prevista naalinea c" do subitem 11.1,de20%
do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alÍnea "b" do subitem 11.'1. a multa será de 3% do valor do contrato.

6. Para infraçÕes descritas na atínea "d" do subitem 1 1.1, a multa será de 3% do valor do contrato.

7. pa7 a infiação descrita na alÍnea "a" do subitem 11.1. a multa será de 3% do valor do Contrato,

ressalvadas as segutntes rnÍrações:
11.3. A aplicaçâo áas sançÔes previstas neste Contrato náo exclui, em hipÓtese alguma aobrigação

de reparação integral do dáno causado ao Contratante (art. 156, §9". da Lei n'14.133, de2021)
tt.f.i. fóOas aS sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (ârt. 156, §7", da Lei no 14.í33, de 2021).
t t.3.2. nntes dã aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157, da Lei no 14.133, de 2021\

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçÓes cabíveis forem superiores ao valor do_ pagamênto

eventualmente devido pelo ConÍatante ao ÓonÍatado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14.',l33, dê

2021).
11,3,4'Prevlamenteaoencaminhamentoàcobrançajudicial,amUltapoderáSerrecolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridadê competente
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11.4. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n' 14.133121 para as penalidadês de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçâo de inidoneidade para lacitar ou contÍatar.
11.5. Na aplicação das sançóes seráo considerados (art. '156, §1". da Lei n" 14.133, de 20211

a) a natureza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaradades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o Contratânte;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes

dos órgâos de controle.
11.6. Os atos previstos como infraÇóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159)
.11.7. A personalidade lurídica do contratado poderá ser desconsaderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

contrato ou para provocar confusáo patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraçáo, à pesioa jurÍdica sucêssora ou à êmpresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou conÍolé, de fáo ou de direito, com o Contratado. observados, em todos os casos. o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica previa (art. 160, da Lei n" '14.133, de 202',1)

1 1 .8. O Contratante dev;rá. no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação

da sançáo, informar e manter aiualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins

de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspênsas (Cets) e no Cadâsko

Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei no 14.133, de2021).
11.9. As sançÕes de impedimento de licitar e contíatar e declaraçáo de inidoneadade para licitar ou

contratar sâo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14'133121'

11 10. Os debitos do conÍatado para com a Administração contratante. resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçÕes, náo inscritos em dívida ativa, podeÍão ser cornpensados, total ou

parcialmênte, com os creditós devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dê

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo Órgáo ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 2ô. de 13 de ab de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art' 92, Xlx)

12.'1. O contrato será extinto quando cumpridas ás obrigações de ambas as partes' ainda que tsso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto
12.2. Se as obrigaçÔes nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusâo Ao õOjâto, caso êm que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do

cronograma fixado para o contrato.
12.2..i Quando a não conclusão dO contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:
à; ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes admin istrativas; e

Ài poOera a Administração oúi pefa extinÇáo do contraio e. nesse caso. adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual'
'12 3. O contrato poderá ser extinto antes de iumpridas as obrrgaçÕes !"19 "-ttlq'11q9:l 

ou antes do

prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Ler n" 14 133121 bem como

amigavelmente, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa'

12.ã 1. ltesta hipÓtesã, aplicam-se também os artigos í38 e í39 da mesma Lei'

1232 Aalteraçáo sociai ou a modificaçâo da finãlidade ou da estrutura da empresa não enseiará a

extinçáo se nâo restringir sua capacidade de concluir o contralo'

iâ.áã.i s" a operação tmptiããi muoança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado

termo adttivo para alteraçào subjetiva
12.4. O termode extinção, sempre que possivel. será precedldo de:
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos .,á efetuados e ainda devidos,
12.4.3. lndenizaçôes e multas.
12.5. A extinção do contrato não configuÍa óbice para o reconhecimento do desequllÍbrio econÔmico-
financeiro, hipótese em que será concedada indenizaçáo por meio de termo indenizatÓrio (art. 131,

caput, da Lei n.'14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo dê natureza

técnica, comercial, econômjca, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desêmpenhado funçáo na licitação ou atue na

fiscalizaçáo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. í4, inciso lV, da Lei n.o 14 133, de 202'l).

13. CLÁUSULA DECTMA TERCEIRA - DOÍAÇÃO ORÇAMENTÁRlA (art. 92, Vlll)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento da Câmara lvlunicipal deste exercício, na dotaÇáo abaixo discriminada:

Órgão: Câmara Municipal de lmperatriz
Unidade: Câmara de lmperatriz
Ação Função: 01

SubfunÇáo: '122

Programa: 000í
Projeto/Atividade/Oper. Especial. 2-002
01.122.0001.?-OO2 - Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara

NatuÍeza da despesa 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

Fonte de Rêcursos: 500 - Recursos náo vinculados de lmpostos

Rua Sirnplício Moreira. n' 1185. Centro. lntperatriz MA
cNPJ 69.555.0 I 91000 I -09

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art.92, lll)
14.1. Os casos omissos seÍão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.133, de 202.1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa do consumidor - e normas ê principios gerais

dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES
1S.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-s;-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acrêscimos ou

supressÕes que se fizerem;ecessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco pol'cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
iSg Aa alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

Submetido à prévia aprovaçáo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiflcada

necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de202'l)'
.15.4. Registros que não caracte;izam alteração do contrato podem ser realizados por 

^§mples
apostila, ãispensada a celebração de termo adiÚvo, na lorma do art 136 da Lei no 14 133' de 2021

í6. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇÂO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o pÍeaente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista ão art. 94 da Lei 14 133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na internet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de2021,e ao art.80, §2o, da Lei n

12.527 , de 2011 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ FORO
rz. t. É etelto o Foro da cidade de lmperaÍiz (MA) para dirimir os litigios que decorrerem da^execução

deste Termo dê contrato que nâ; possam sàr compostos pela conctliaçáo, conforme art 92, §1" da

Lea n" 14.133/2 í.

§lr

.{
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Para liÍmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem. vai assinado pelos contraentes.

lmperatriz (l\4A), 

- 
de 

- 

de 

-CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-
CPF CPF

Rua Sirnplício Moreira- n' 1185. CenrÍo. Impcratriz MA
cNPJ 69.555.0 19',000 I -09

2

dí

l ul )



-(empresa), 

com sede na cidade de _......--à Rua-' n o

-, 

ina"rn" no GNPJ/MF sob o número-' neste ato representada por

, portador do CPF n " 

-e 

R'G n'o.-' abaixo

""a^"d", 
p.pÕ" à Cámara Municipal de lmperatriz - MA os preços infra discriminados para a

conkatação de empresa especializada para a implantaÇáo e prestação de serviços de locação de

softwares,comacessoviaanternet,destinadosaoatendimentodelegislaçÕesespecíficasedas
rotinas institucionais dos setores de contabilidadê PÚblica, Administração de Pessoal - Folha de

Pagamento, PatrimÔnio, Gestão de Compras, Licitaçáo, Tesouraria e Controle de Processos

(Pãtocolo), compreendendo implantação. parametrização' migraÇão de dados' treinamento'

manutençáo, atualizaçáo legal e tecnolÓgica, suporte técnico e demais serviços correlatos

necessários ao pleno funcionamento Oa sottiçao, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N" 013/2026 -

F-S]'ADO DO MARANIIAO
CÂMARA MUNICIPAT, DE IMPERA.IRIZ

DEPARTAMEN IO ADMINIS IRATIVO E AI lVII)ADES COMPLEMITNI'ARE

PREGÃO ELETRONICO N" 013/2026
(Processo Administrativo n" 032120261

ANEXO lll
(Proposta de Prêços)

de de

Prêzados Senhores,

CPL

dos a contar da data da emissão da

c) O valor total da Proposta e de R$ 

-
Nome. Assinatura do ResPons ável da Emprêsa

OBS: A descrição mínima do obieto deverá observar a especificação constante no termo de

referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CATSER

a) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a 90 (noventa) dias' contados a partir

da data de sua abertura.

b) O objeto deverá ser executado no prazo de 30 (trinta) dias corrt

"Ordem de Serviço" expedida pelo setor competente'

RÂ MUNICtPÂL DL
ÍRIZ - MA

Fls

IM PT
CÁMÂ

P.oc.

ITEM DESCRTÇÃo UNO QTD. V. UNT. V. TOTAL

1

Contrataçáo de empresa especializada paÍa a

e prestação de serviços de locação de softwares, com

acesso via internet, destinados ao atendimento de

legislaÇões especíícas e das rotinas institucionais dos

selores dê Contabilidade Pública, Administração de

Pessoal - Folha de Pagamento, PatrimÔnio, Gestáo d

ário, e demais serviços correlatos, para

Câmara Municipal de lmperatrizi MA

implantação

SS OSroP cetron dle eoCeaeT oS taUL c oStaCom itaçáp
tztr aotaa mea o açod mere en pndo c p ntaÇãoroP tocol mp

az aoa aUoanma eut çem ton çtre aned ad dosTN ta ãoçs
cn aeseemore torcon ptécU rteoSn o tcatec oe pa seg

quando necess

atendimento da

12NIÊS

Rua Simplicio Moreira. n" ll85' Centro. lmperatriz MA

cNPJ 69.5 5 5.01910001-09

N

CATSER:27502



85386 - MMA-CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

931458. MMA-CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

I - ltens da Licitacão

RELAçÂO DE rrENS - PREGÃO ELETRÔNICO No 90013/2026-0

DoscÍição Dêtálhada: Cessão Temporária de Direitos Sobre Programas dê Computador Locação de Software

Tratamênlo Diferenciado: Não

Aplicabilidade Oecreto7174l2010t Náo

Quantidade Total: 1

Critério de Julgamonto: Menor Preço Critório de Valor: Valor Estimado

Valor Total (R$): 243.592,20

Unidadê de Fomeclmento: UNIDAOE

lntervalo Mínimo entrê Lances (Rt): 50,00

Local do Éntrega (Quantldade): lmpêratrir[,4A ('1)

PREGÁO ELETRÔNICO NO 90013/2026-000 UASG 931458 r5/06/2026 T144
(1í )

p


